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EDITAL N° 015/2024 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 
 

 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para execução de pavimentação com Pré Misturado 

a Frio - PMF em vias públicas da Sede do Município de Grão Mogol e da Comunidade de 

Vista Alegre, conforme Contrato de Financiamento BDMG/BF Nº 375.868/24, no valor total 

estimado de R$1.994.253,38 (um milhão novecentos e noventa e quatro mil, duzentos e 

cinquenta e três reais e trinta e oito centavos), por empreitada, por execução indireta e por 

preço global, no modo de disputa aberto. 

 

 APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: Dia 22/07/2024 

AS 09h(nove horas). 

 

 ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL DA CONCORRÊNCIA PRESENCIAL: Dia 

22/07/2024 AS 09h30(nove horas e trinta minutos); 

 

 

 LOCAL PARA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA PRESENCIAL: Sala de 

Reuniões da Prefeitura situada na Rua Geraldo Avelino dos Santos, nº 60, Centro, CEP 

39.570-000, Grão Mogol/MG. 

 

CONSULTAS AO EDITAL: na sala de licitações das 07h (sete horas) às 11h (onze horas), e de 

13h (treze horas) às 16h (dezesseis horas), de segunda à sexta-feira, na Rua Geraldo Avelino dos 

Santos, nº 60, Centro, CEP 39.570-000, Grão Mogol/MG. E-mail: 

licitagraomogol.mg@gmail.com. 

 

ESCLARECIMENTOS: na sala de licitações das 07h (sete horas) às 11h (onze horas), e de 13h 

(treze horas) às 16h (dezesseis horas), de segunda à sexta-feira, na Rua Geraldo Avelino dos Santos, 

nº 60, Centro, CEP 39.570-000, Grão Mogol/MG. E-mail: licitagraomogol.mg@gmail.com. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitagraomogol.mg@gmail.com
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EDITAL N° 015/2024 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 
 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE GRÃO MOGOL, com sede na Rua Geraldo Avelino dos Santos, nº 60, 

Centro, CEP 39.570-000, Grão Mogol/MG, CNPJ 20.716.627/0001-50, torna público a 

abertura do PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N
O 

 042/2024, na modalidade 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N
O

 003/2024, do tipo MENOR PREÇO, MODO DE 

DISPUTA ABERTO, CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL, Regido pela Lei 

14.133/2021, Lei Complementar 123/2006, e suas alterações e Decretos Municipais  310/2023 

e 311/2023. 

 

Os trabalhos serão conduzidos pelos funcionários da Prefeitura Municipal de Grão 

Mogol/MG: Agente de Contratação Oficial: Edilson Braz de Sousa; Equipe de Apoio: Maria 

Aline Vieira de Souza e Eliane Oliveira Porto. 

    

 APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: Dia 

22/07/2024 AS 09h(nove horas). 

 

 ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL DA CONCORRÊNCIA PRESENCIAL: 

Dia 22/07/2024 AS 09h30(nove horas e trinta minutos); 

 

I – OBJETO: 

 

Contratação de pessoa jurídica para execução de pavimentação com Pré Misturado a 

Frio - PMF em vias públicas da Sede do Município de Grão Mogol e da Comunidade de 

Vista Alegre, conforme Contrato de Financiamento BDMG/BF Nº 375.868/24, no valor 

total estimado de R$1.994.253,38 (um milhão novecentos e noventa e quatro mil, 

duzentos e cinquenta e três reais e trinta e oito centavos), por empreitada, por execução 

indireta e por preço global, no modo de disputa aberto. 

 

II – SECRETARIAS SOLICITANTES 

Secretaria Municipal de Obras. 

 

III – CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS: 

1 - Cópia deste instrumento convocatório estará disponível no site oficial do município de 

Grão Mogol/MG, www.graomogol.mg.gov.br, podendo ser obtida pelos interessados: Na 

sala de licitações das 07h (sete horas) às 11h (onze horas), e de 13h (treze horas) às 16h 

(dezesseis horas), de segunda à sexta-feira, na Rua Geraldo Avelino dos Santos, nº 60, 

Centro, CEP 39.570-000, Grão Mogol/MG. 

2 - Os esclarecimentos serão efetuados pela Agente de Contratação através do e-mail: 

licitagraomogol.mg@gmail.com. 
 

http://www.graomogol.mg.gov.br/
mailto:licitagraomogol.mg@gmail.com
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IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 

 Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, 

mesmo que em consórcio
1
, desde que atendam às condições de habilitação estabelecidas no 

Título VI deste instrumento convocatório. 

1.1 - Participarão da Sessão Oficial da Concorrência Presencial os representantes 

efetivamente credenciados. 

 

2 - Não poderá participar da presente licitação, a empresa: 

2.1 - suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada inidônea 

para licitar ou contratar com a Administração; 

2.2 - com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial. 

2.3 - As licitantes em recuperação judicial deverão apresentar comprovação de que o plano de 

recuperação foi acolhido na esfera judicial, na forma do art. 58 e do art. 162 da Lei n. 

11.101/2005, devendo ser considerado na análise da documentação de habilitação, bem como 

dos demais requisitos exigidos no edital, se for o caso, para comprovação da capacidade 

econômico-financeira da licitante; 

2.4 – As empresas que incorram em qualquer dos impedimentos previstos no artigo 14 da Lei 

14.133/2021. 

3 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante 

que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

4 - Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão 

consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução. 

 

V – CREDENCIAMENTO 

1  -  Os representantes dos licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto ao 

Agente de Contratação, no horário estipulado às fls. 01 deste edital, devidamente 

munidos de: carteira de identidade ou documento legal equivalente, documento que o 

credencie a participar deste certame – modelo do anexo II(com firma reconhecida), ou 

procuração por instrumento público ou particular, através da qual lhe seja atribuído 

poderes para apresentar proposta, formular lances e praticar todos os atos em direito 

admitidos e pertinentes ao certame, em nome do licitante. 

2  - O sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante deverá apresentar carteira de 

identidade ou documento legal equivalente e o respectivo Estatuto ou Contrato Social 

atualizado. 

3 - O licitante ou seu representante deverá apresentar declaração de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação. 

4 - O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo do Anexo II e, se 

não o fizer, deverão ser apresentados com todos os dados informativos contidos no 

modelo. 

5  - O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao Agente de 

Contratação implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua 

capacidade legal para realização das transações inerentes à Concorrência Presencial. 

                                                 
1
 Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no 

caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e 

operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é 

conveniente a vedação da participação de empresas em ―consórcio‖ com mais de duas consorciadas, neste 

certame.    
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7-A COMPROVAÇÃO DE SE TRATAR DE MICROEMPRESA OU DE EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, PARA AS EMPRESAS QUE QUISEREM SE BENECIAR 

COM O QUE REZA A LEI COMPLEMENTA 123/2006, E SUAS ALTERAÇÕES, 

PODERÁ SER FEITA ATRAVÉS DO DOCUMENTO DE ENQUADRAMENTO DE 

MICROEMPRESA(ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE(EPP), EMITIDO 

PELA JUNTA COMERCIAL, OU COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO JUNTO AO 

SIMPLES NACIONAL, OU CERTIDÃO SIMPLIFICADA EMITIDO PELA JUNTA 

COMERCIAL, OU AINDA, PELO CARTÃO CNPJ. 

 

VI - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO. 

1  - Os documentos de Habilitação e a Proposta Comercial deverão ser entregues ao Agente de 

Contratação na abertura da sessão pública deste certame, em envelopes distintos, colados e 

indevassáveis, contendo em sua parte externa, as seguintes informações: 

 

 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GRÃO 

MOGOL/MG. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GRÃO 

MOGOL/MG. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 

“PROPOSTA COMERCIAL” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

VII – DA  DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃO 

7.1 - As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original ou 

cópia legível autenticada por cartório competente, com vigência plena até a data fixada para 

abertura dos envelopes ―Documentação‖: 

 

7.2 - Serão realizadas pesquisas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. 

a) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

b) Caso seja contatada a existência de sanção de  impedimento de licitar e contratar com 

o Município, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação, como  prevê o inciso III  do caput e o §4º do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

c) Constatada a existência de sanção de inidoneidade, o Agente de Contratação reputará 

o licitante inabilitado, por falta de condição de participação, como  prevê o inciso IV do caput 

e o §5º do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

 

7.3– Habilitação Jurídica: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual;  
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b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

7.4 – Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da 

licitante; 

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.‖ (Lei 12.440/2011). 

 

7.5 - Qualificação Econômica - Financeira. 

7.5.1 -  Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da comarca 

sede da licitante. 

7.5.2 - Balanço Patrimonial e demonstração contábil dos dois últimos exercícios sociais 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada asua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

a) O Balanço Patrimonial poderá ser atualizado até a data da apresentação da proposta, 

devendo ser utilizado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado 

pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro indicador que o venha substituir, mediante 

apresentação, junto à documentação, de memorial de cálculo assinado pelo contador da 

empresa. 

b) O Balanço Patrimonial e a demonstração contábil apresentadas deverão conter 

assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso 

apresentadaspor meio de publicação, permitir a identificação do veículo e a data de sua 

publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho 

Regional de Contabilidade - CRC - é indispensável. 

c) Análise Contábil-Financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a 

ser apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes 

fórmulas: 

 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

SG = ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
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d) Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de 

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) maiores que 1,0 

(um). As empresas deverão apresentar obrigatoriamente capital social ou patrimônio 

líquido superior a 5% do valor estimado da contratação. 

 

JUSTIFICATIVA: a qualificação econômico-financeira é a capacidade ou possibilidade de a 

empresa suportar os encargos econômicos do contrato. Sempre que a empresa demonstra 

real qualificação econômico-financeira para o serviço em questão, terá o direito de 

concorrer ao certame, disputando de igual para igual com os demais concorrentes. A análise 

desses índices econômico-financeiros e do capital social têm por objetivo selecionar os 

licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente de certificar a execução integral 

do contrato. A intenção da exigência de tais índices é precaver a Administração Pública de 

que empresas aventureiras e sem quaisquer responsabilidades, possam vir a participar e 

vencer a disputa do processo licitatório e, durante a execução da obrigação contratada, não 

apresente capacidade para concluir a obrigação. A exigência de atendimento no que diz 

respeito aos índices e capital social mínimo, descritas neste Edital nada mais fez que traduzir 

em critérios objetivos o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a 

contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICIPIO deve 

cercar-se para assegurar o integral cumprimento de eventuais contratos que serão 

celebrados pelos municípios consorciados. Ademais, os índices escolhidos foram 

democráticos, na medida em que estabelecem um “mínimo” de segurança na contratação. 

 

7.5.3 - Garantia da Proposta: 

9.8.6.1 - Nos termos do art. 58 da Lei 14.133/2021, será exigida, no momento da apresentação 

da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como 

requisito de pré-habilitação, no valor correspondente a 1%(um por  cento) do valor estimado 

para os serviços licitados. 

a) A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

b) Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

c) A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 

96 da Lei 14.133/2021. 

 

7.5.4 - As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas deverão 

apresentar o balanço patrimonial como exigido. 

a) As empresas com enquadramento de Microempreendedor Individual deverão apresentar a 

DASN SIMEI - Declaração Anual do Simples Nacional, do último exercício social já exigível 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a situação financeira da empresa e o 

faturamento para permanência no enquadramento; 

 

9.8.4 - Entende-se ―na forma da lei‖, para empresas que não são enquadradas como 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas a seguinte documentação: 

✓ Balanço patrimonial ao final do período; 

✓ Demonstração do resultado do período; 

✓ Demonstração do resultado abrangente se for o caso; 

✓ Demonstrações das mutações do patrimônio líquido do período; 

✓ Demonstração dos fluxos de caixa do período; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
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✓ Demonstração do valor adicionado do período; 

✓ Informações comparativas do período anterior. 

 

9.8.5 - Entende-se ―na forma da lei‖, para empresas enquadradas como Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas a seguinte documentação: 

✓ Balanço patrimonial ao final do período; 

✓ Demonstração do resultado do período. 

OBSERVAÇÕES:  

 

1 - Os dois balanços apresentados pela Licitante devem comprovar os requisitos mínimos 

demandados neste instrumento convocatório 

 

2 - No caso de participação de empresas em consórcio fica estabelecido o acréscimo de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-

financeira
2
. 

 

3 - O acréscimo previsto no item 2 (5%), não se aplica aos consórcios compostos, em sua 

totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

 

7.6- Qualificação Técnica. 

7.6.1 - prova de inscrição e regularidade da licitante junto ao CREA ou CAU de sua sede. 

7.6.2 - prova de possuir, na data prevista para entrega da proposta, profissional (is) de nível 

superior, devidamente registrados no CREA ou CAU, que comprove possuir atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes a: 

 

COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
 

DESCRIÇÃO DA PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA 

 

PRÉ-MISTURADO A FRIO - PMF (EXECUÇÃO, INCLUINDO USINAGEM, APLICAÇÃO, 

ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO, FORNECIMENTO DOS AGREGADOS E MATERIAL 

BETUMINOSO, EXCLUI TRANSPORTE DOS AGREGADOS E DO MATERIAL BETUMINOSO ATÉ 

USINA E DA MASSA 

PRONTA ATÉ A PISTA) – QUANTIDADE = 113,39 m³ 

 

Justificativa: A escolha desse item para comprovação no no acervo técnico é fundamental devido à sua 

relevância no projeto. Representando 50% do total a ser licitado, serviço desempenham um papel crucial do 

projeto. Portanto, sua inclusão é justificada pela relevância funcional e pelo impacto positivo no projeto. 

 

OBSERVAÇÕES: 

1 - Para a comprovação de vínculo, serão aceitos: 

a) Contrato de Trabalho em CTPS - (Carteira de Trabalho e Previdência Social); 

 

b) Ficha de Registro de Trabalho, autenticado junto a DRT - Delegacia Regional do 

Trabalho acompanhado da guia do último mês de recolhimento do FGTS - Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço que conste os nomes dos profissionais; 

 

c) Contrato de prestação de serviço; 

 

                                                 
2
 §1º, artigo 15, Lei 14.133/2021. 
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d) Contrato social, caso o profissional seja sócio da licitante; 

 

e) Ou por outro meio equivalente na forma da Lei; 

 

2- Ocorrendo alteração do responsável técnico antes do início das obras ou durante a 

execução da mesma, a empresa está obrigada a informar à Administração, e providenciar a 

substituição do profissional no prazo máximo de 10 (dez) dias, o que deverá ser formalizado 

diante da Administração, com a apresentação de solicitação de substituição, acompanhada dos 

documentos do novo profissional, que deverá deter, no mínimo, a mesma capacidade técnica 

do substituído.  

 

a) - Atestado de visita técnica que será disponibilizado aos interessados, e deverão ser 

agendadas junto ao Setor de Licitações. 

 

OBS: 

1 - O atestado de visita técnica somente será emitido a favor da(s) empresa(s) que 

participar(em) da visita nos dias acima indicados; 

2 - somente serão aceitos para realizar as visitas técnicas, pessoal devidamente credenciado 

pela empresa interessada, mediante apresentação de carta de credenciamento, com firma 

reconhecida em cartório, e acompanhada de contrato social e última alteração contratual da 

empresa interessada; 

3 – Será permitido apenas um representante para cada empresa, para efeito de realização de 

visita técnica; 

4 - Atestado/Comprovante de visita ao local de execução de obra e serviços, a ser emitido pela 

Prefeitura Municipal de Grão Mogol/MG. 

5 - As empresas deverão designar representante da empresa, para efetuar visita técnica ao 

local de execução das obras. A visita técnica será realizada entre os dias 06 de julho de 2024 a 

28 de fevereiro de 2024, no horário de 07:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:00 horas, devendo o 

interessado entrar em contato com o Departamento de Engenharia/Arquitetura da Prefeitura 

de Grão Mogol/MG, até o dia 17 de julho de 2024 até às 16h, pelo telefone (38) 99929-5330, 

para designar dia e horário para a realização da visita técnica. 

6 - Após a realização da visita, a Prefeitura Municipal de Grão Mogol/MG, fornecerá o 

Atestado de visita técnica, que será exigido como documento de habilitação da empresa 

concorrente. 

7 - O Atestado de Visita Técnica, SERÁ OBRIGATÓRIO, e deverá  estar no Envelope 01 – 

Documentação Habilitação, sob pena de desclassificação da empresa que não o apresentar. 

7.1 - Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de 

autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura para prática de todos os demais atos inerentes ao 

certame. 

7.2 - no caso de participação em consórcio (limitado ao máximo de duas empresas
3
), as 

empresas consorciadas deverão apresentar instrumento público ou particular de Compromisso 

de Constituição de Consórcio, subscrito por todas, na forma da legislação aplicável, do qual 

deverão constar os requisitos do art. 279 da Lei Federal nº 6.404/1976 e ainda: 

                                                 
3
 Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no 

caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e 

operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é 

conveniente a vedação da participação de empresas em ―consórcio‖ com mais de duas consorciadas, neste 

certame.   
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7.2.1 - a indicação da empresa líder, que detenha a maior participação no consórcio, sendo a 

responsável principal perante a Administração, e que deverá ter poderes expressos para 

representar o consórcio em todas as fases do procedimento licitatório e da execução 

contratual, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, firmar contrato e praticar todos 

os atos necessários à fiel e perfeita execução do objeto do contrato, até o término de sua 

vigência e que deverá ser obrigatoriamente, empresa nacional; 

7.2.2 - compromisso expresso de reponsabilidade solidária de todos os consorciados pelos 

atos praticados em consórcio, em relação à licitação e, posteriormente, ao contrato, até o 

recebimento definitivo de seu objeto pelo Município; 

7.2.3 - compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, ou, 

sob qualquer forma modificada, sem prévia anuência do Município, até o recebimento 

definitivo do objeto contratual; 

7.2.4 -  compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em 

pessoa jurídica distinta da de seus membros; 

7.2.5 -  compromissos, obrigações, e definição da participação individual de cada consorciado 

e seu percentual financeiro em relação ao objeto desta licitação e do contrato; 

7.2.6 - duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo de vigência do contrato, se este vier a ser 

firmado; 

7.2.7 - declaração expressa dos consorciados de que providenciarão, no prazo de até 10(dez) 

dais anteriores à assinatura do contrato, o arquivamento do instrumento de constituição do 

consórcio na respectiva Junta Comercial, devendo a certidão do arquivamento ser publicada; 

7.2.8 - declaração de que atenderão ao disposto no artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

7.9 - O termo de Compromisso de Constituição do Consórcio deverá ser acompanhado do 

respectivo ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor de todas as empresas 

participantes, conforme citado acima. 

 

OBSERVAÇÕES: 

a) Os documentos que não tragam em seu bojo a data de validade serão considerados válidos 

pelo prazo de 60(sessenta) dias. 

 

b) Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial dos documentos exigidos neste 

edital, desde que os respectivos originais sejam apresentados na reunião de abertura dos 

envelopes ―documentação‖. 

 

c) Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 

protocolo. 

 

e) Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 

original a ser substituído por copia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes de 

licitantes desqualificadas. 

 

f) Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

 

g) Considera-se vencida a fase de habilitação com a divulgação de seu resultado. 

 

h) Toda documentação solicitada deverá ser compatível com o CNPJ apresentado, não sendo 

permitido mesclagem de documentos. 
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h) Será aplicado à MICROEMPRESA, À EMPRESA DE PEQUENO PORTE E AO 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, OS BENEFÍCIOS ESTABELECIDOS NAS 

LC 123/2006, E SUAS ALTERAÇÕES. 

1- A Licitante deverá apresentar toda a documentação exigida ainda que com restrições. 

2- Havendo restrições nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME 

ou EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do 

Consórcio, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

3- A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 

devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Agente de Contratação. 

4- Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 05 (cinco) dias úteis 

inicialmente concedidos. 

5- A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, sendo 

facultado ao Agente de Contratação convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 

6-Não farão jus aos benefícios, as empresas que incorrerem nos impedimentos indicados 

no §4°, do artigo 3°, da LC 123/2006, e suas alterações. 

 

VIII – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

1 - A proposta deverá ser apresentada em uma via, datilografada, ou em letra de forma, ou em 

letra cursiva, ou processada em computador; com identificação da empresa/proponente e 

assinada pelo seu representante legal, devidamente identificado e qualificado, dela constando 

obrigatoriamente: 

 

1.1 - Indicação completa do objeto ofertado, com as especificações constantes do Anexo I 

e II, onde deverá constar obrigatoriamente, a descrição completa dos serviços ofertados, 

sob pena de desclassificação. 

1.2 - Indicação do preço unitário do item expresso em moeda corrente. Sendo que o 

valor total/global dos itens será também expresso por extenso, de acordo com os preços 

praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexa ao 

Edital. 

1.3 - Indicação do prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60 

(sessenta) dias, a contar da data de apresentação da mesma; 

1.4 - A empresa deverá apresentar sua proposta no Anexo I deste instrumento, ou 

utilizar modelo próprio, desde que contenha a mesma forma e todas as informações 

previstas no referido Anexo. 

2 - Na composição dos preços unitários da licitante deverão estar incluídos todos os custos 

relativos à mão-de-obra, materiais, equipamentos e serviços, devendo estar incluídos todos os 

insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, Bonificação de despesas 

indiretas - BDI, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

3 - Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 

os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

4 - Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão 

―verba‖ ou de unidades genéricas. 

5 - Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital; 
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6 - O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de 

desembolso máximo por período constante no Projeto Básico, bem como indicar os serviços 

pertencentes ao caminho crítico da obra. 

7 - Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive 

em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

8 - As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 

estabelecidos na legislação tributária; 

9 - Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de 

Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL não deverão ser 

incluídos no BDI, nos termos do artigo 125, § 7°, II, da Lei n° 12.465, de 2011; 

10 - Não será aceita a aplicação do ―jogo de planilha
4
‖. 

11 - A apresentação da proposta por parte da Licitante significa pleno conhecimento e integral 

concordância com as Cláusulas e condições desta Licitação e total sujeição à legislação 

pertinente. 

 

IX - PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DA CONCORRÊNCIA 

1  - Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

licitantes, o Agente de Contratação declarará aberta a sessão da Concorrência, oportunidade 

em que não mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes 

contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos 

participantes devidamente credenciados. 

 

2  - Classificação  e julgamento das Propostas Comerciais 

2.1  - Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando-se o 

atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e em seus 

Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

2.2 - A Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que 

não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

classificação, observada o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999
5
. 

2.3 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO TOTAL. 

2.4 - Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento 

técnico específico na área de competência cabível, através de parecer que integrará o 

processo. 

2.5 - Será desclassificada a proposta que: 

2.5.1 - Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento (salvo erros formais ou materiais que possam ser sanados 

sem alteração do valor total); 

2.5.2 - Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital; 

2.5.3 - Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico; 

                                                 
4
 Segundo o Acórdão TCU nº 1.588/2005 Plenário (Voto) - 29. O ―jogo de planilha‖, mecanismo espúrio 

verificado na contratação de algumas obras públicas, normalmente funciona assim: na licitação, a empreiteira 

cota determinados itens de serviço da obra muito acima do mercado, enquanto outros são oferecidos a preços 

bastante abaixo; como os preços unitários altos e baixos se compensam, o valor global da obra fica dentro da 

expectativa do contratante; depois de contratada, a empreiteira se aproveita de modificações nos serviços, 

forçadas ou por deficiência do projeto, as quais irão reduzir os itens mais em conta ou aumentar os mais caros, 

ou mesmo fazer as duas coisas; o resultado é que os itens mais caros prevalecem no contrato, distorcendo a 

proposta original, com elevação do preço da obra. 
5
 Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 

atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração. 
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2.5.4 - Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 

demais licitantes; 

2.5.5 - Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da Planilha 

Orçamentária limitada ao valor da planilha elaborada pelo órgão o valor global máximo aceito 

pela administração é de R$ 1.994.253,38 (um milhão novecentos e noventa e quatro mil, 

duzentos e cinquenta e três reais e trinta e oito centavos), ressalvadas as hipóteses admitidas 

no subitem abaixo; 

2.5.6 - Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante. 

2.5.7 - Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 

venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os 

custos dos insumos são coerentes com os de mercado; 

2.5.8 - Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global seja inferior a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração; 

2.5.9 - Será exigida garantia adicional da licitante vencedora cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor estabelecido para a contratação, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a legislação vigente. 

2.5.10 - Na hipótese do item 2.5.8, será facultado ao licitante comprovar, no prazo máximo de 

03(três) dias úteis, assinalado pela Comissão de Contratação, a viabilidade dos preços 

constantes em sua proposta, sob pena de desclassificação. 

2.5.11 - A Comissão de Contratação poderá a qualquer momento solicitar aos licitantes a 

composição dos preços unitários dos serviços, materiais ou equipamentos, bem como os 

demais esclarecimentos que julgar necessários para analisar a aceitabilidade da proposta, em 

atendimento ao estabelecido no artigo 59 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

2.5.12 - O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão de Contratação, que 

elaborará a lista de classificação provisória observando a ordem crescente dos preços 

apresentados; 

2.5.13 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate estabelecidos no artigo 60 da Lei Federal 14.133/2021; 

2.5.14 - A Comissão de Contratação poderá suspender a sessão pública para analisar os 

documentos apresentados no ENVELOPE N° 1 – PROPOSTA, marcando na mesma 

oportunidade, nova data e horário em que retomará os trabalhos, que serão imediatamente 

informados aos licitantes. 

 

3 - Da etapa de lances 

5.1 - A abertura da sessão pública desta Concorrência, conduzida pelo Agente de Contratação, 

ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, na sala de licitações da 

Prefeitura Municipal de Grão Mogol/MG. 

  

SEÇÃO VI - DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

  

6.1 - Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão apresentar lances sucessivos e 

presenciais sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de 

cada lance.  
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6.2 - A licitante somente poderá oferecer menor valor em relação ao último lance por ela 

ofertado e registrado pelo Agente de Contratações, observado, o intervalo mínimo de 

diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

6.3 - A licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 

(quinze) segundos após o registro, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

6.4 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 e caso não se consiga o desempate o 

Agente de Contratações efetuará sorteio. 

6.5 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração.  

6.6 - Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, 

proposta ou lance cujo valor seja manifestamente inexequível.  

6.7 – Nesta Concorrência o modo de disputa adotado é o “aberto”, conforme disposto no 

inciso I  do artigo 56 da Lei 14.133/2021
6
.  

6.8 - No modo de disputa aberto que trata o subitem anterior, todos os licitantes poderão 

ofertar lances. 

6.9 -  Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida subitem 6.8, a etapa será 

encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em órdem crescente, 

uma vez  que, está sendo adotado o critério de julgamento por menor preço total;  

6.10 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a comissão de contratação, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a 

definição das demais colocações. 

6.11 - Após o reinício previsto no subitem 6.10, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.11.1 - Encerrada a etapa de que trata o subitem 6.10, o Agente de Contratações ordenará e 

divulgará os lances em órdem crescente, uma vez  que, está sendo adotado o critério de 

julgamento por menor preço;  

6.12 - No procedimento de que trata o item anterior, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance;  

6.13 - Caso os licitantes não apresentem lances, concorrerão com o valor de suas propostas.  

6.14 - O intervalo de diferença entre os lances previsto no subitem 6.2, deverá ser de, no 

mínimo, R$100,00 (cem reais), tanto em relação aos lances intermediários, quanto em 

relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

6.15 - O vencedor do certame disporá do prazo de 02(dois) dias úteis, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, 

quando o substituir, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 

adequada ao último lance ofertado, exclusivamente pelo sistema; 

6.16 - A prorrogação de que trata subitem 6.15, poderá ocorrer nas seguintes situações: 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 

comissão de contratação, quando o substituir; ou 

                                                 
6 Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente: 
I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e 
sucessivos, crescentes ou decrescentes; 
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II - de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 

substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos 

documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput. 

 

7 - Da Negociação 

7.1 - Após o encerramento da etapa de lances e depois de resolvidas as situações de empate, o 

Agente de Contratação encaminhará contraproposta ao licitante primeiro colocado para 

negociar condições mais vantajosas, observado o critério de julgamento e o valor máximo 

estabelecido para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas 

neste edital. 

4.2 - O procedimento de negociação poderá ser realizado com os demais licitantes seguindo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido no certame. 

4.3 - Em caso da desclassificação ou inabilitação da proposta de menor valor, a Comissão de 

Contratação procederá com o exame das ofertas subsequentes, respeitando a ordem de 

classificação final obtida na etapa de lances. 

4.4 - A Comissão de Contratação poderá suspender a sessão pública após encerrada a fase de 

lances, para analisar os novos preços apresentados pela licitante melhor classificada, 

marcando, na mesma oportunidade, nova data e horário em que retomará os trabalhos, que 

serão imediatamente informados aos licitantes. 

 

VII – Da inexequibilidade da proposta 

1 - Será considerado como indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento.) do valor orçado pela Admistração. 

 

2 - A inexequibilidade, só será considerada após diligência do Agente de Contratação, que 

comprove: 

 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

VIII – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo 

registro cadastral no Município, no Sicaf ou em sistema de cadastramento do Governo do 

Estado de Minas Gerais ou em sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito 

Federal. 

 

2 - A habilitação será verificada por meio do cadastral no Município, do Sicaf ou em sistema 

de cadastramento do Governo do Estado de Minas Gerais, nos documentos por ele 

abrangidos, ou em sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal, ou 

ainda, efetuará a pesquisa dos documentos apresentados no envelope ―DOCUMENTOS‖. 

 

3 - Será conferida a documentação de habilitação apenas do licitante vencedor. 

 

4 - Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
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I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

5 - A verificação da documentação pela Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

 

6 - A Agente de Contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação. 

 

7 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Agente de 

Contratação, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação. 

 

8 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação habilitatória. 

 

9 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 

 

IX - REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS 

1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento será deferido prazo mínimo de 01(um) dia útil para sua 

conclusão, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

2 - Da sessão lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes, e que, ao final, será assinada pelo Agente de 

Contratação, Equipe de Apoio e pelos licitantes.  

 

X - DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

1 - Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 

minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 

habilitação ou inabilitação, para manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 

ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

2 - As razões do recurso deverão ser apresentadas, no prazo de três dias úteis, contados a 

partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, 

presencialmente na sala de licitações da Prefeitura, na Rua Geraldo Avelino dos Santos, nº 60, 

Centro, Grão Mogol/MG, ou pelo e-mail: licitagraomogol.mg@gmail.com. 

 

3 - Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 

no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da 

interposição do recurso. 

 

mailto:licitacoes@codanorte.mg.gov.br
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4 - Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

 

XI – IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou 

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) 

dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, presencialmente na sala de licitações da 

Prefeitura, Rua Geraldo Avelino dos Santos, nº 60, Centro, CEP 39.570-000, Grão 

Mogol/MG. E-mail: licitagraomogol.mg@gmail.com. 

 

2 - A Agente de Contratação, responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no 

prazo de até três dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. 

 

3 - A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional  

que deverá ser motivada pelo agente de contratação, pela comissão de contratação ou pelo 

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 

eletrônico do Município, até o último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

5 - Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma 

de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 

originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das 

propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

XII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1- Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 

homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

XIII - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

6.1- O Contratado se obrigará a apresentar Garantia de Execução do Contrato, no percentual 

de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

após a formalização do contrato, a qual poderá ser prestada em qualquer das modalidades 

indicadas no artigo 96 e 98, da Lei 14.133/21: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.   

(Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023). 

mailto:licitagraomogol.mg@gmail.com
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
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6.2 - Após o recebimento definitivo da obra, a Contratada deverá solicitar a devolução 

da garantia de execução do contrato, a qual será devolvida, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias. 

 

XIV – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1- Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser entregues perfeitos e acabados, em 

obediência ao cronograma físico-financeiro, após o recebimento da ordem de serviços. Por 

ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o 

cargo, a assinatura do servidor responsável pelo recebimento sendo certo que, este 

procedimento licitatório gerará contrato que terá vigência até o dia 31 de dezembro de 2024.  

1.1- O prazo para execução dos serviços será de 03(três) meses, conforme consta do 

cronograma físico-financeiro. 

1.2- Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

1.2.1- se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

1.2.1.1- na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

1.2.2- se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

1.3- O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, uma vez verificado o atendimento 

integral da quantidade e das especificações contratadas.  

1.4- O Contratante reserva-se o direito de não aceitar a prestação dos serviços em desacordo 

com o previsto neste instrumento convocatório e seus anexos, podendo penalizar a Contratada 

pelo descumprimento contratual. 

 

XV – FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 310/2023, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

3- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias. 

3.1- Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

3.3- para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 

4 - Do preposto 

a) A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 
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b) A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição dos contratantes 

durante toda a vigência do contrato, no modo ―on line‖, e quando solicitado, presencial. 

c) Quando for solicitada a presença do preposto, este deverá comparecer na sede do 

município no prazo máximo de 03(três) dias úteis; 

d) A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

e) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

por e-mail, para esse fim. 

f) O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

5- Rotinas de Fiscalização 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelo respectivo substituto, como prevê o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021. 

 

6- Fiscalização Técnica 

6.1 - O fiscal técnico do contrato será o Sr. Devalci Geraldo dos Santos, portador do CPF 

327.132.236-87, e acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

6.2 - A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente através do Instrumento 

de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referência, para aferição 

da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento 

com base nos indicadores estabelecidos. 

6.3- Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado 

deverá monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo 

intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

6.4- O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

6.5- O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

6.6- A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 

ao controle do prestador. 

6.7- Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

6.8- É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços por ela realizada. 

6.9- O fiscal técnico poderá realizar a avaliação durante a execução dos serviços, para aferir o 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

6.10- A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
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efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

na Lei n. 14.133/2021.  

6.11- A conformidade do técnico a ser utilizada na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

6.12- A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

a) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

b) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

c) O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

6.13- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

6.14- As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo 

VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 

contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

6.15- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.16- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.17- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.18- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.19- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

6.20- Para efeito de recebimento provisório, ao final da prestação de serviços, o fiscal técnico 

do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

 

7 - Das obrigações do fiscal do contrato 

7.1 - Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, 

em aspectos técnicos e administrativos, especialmente:  
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I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;  

 

II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 

esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 

execução do objeto contratado;  

 

III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao 

pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da 

despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;  

 

IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos 

efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto 

mediante termo assinado pelas partes;  

 

V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do 

objeto contratado, quando for o caso;  

 

VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;  

 

VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:  

 

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações 

e esclarecer eventuais dúvidas;  

 

b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos 

referentes à contratação;  

 

c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);  

 

d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e 

reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no 

objeto;  

 

e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do 

objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes 

públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.  

 

VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis;  

 

IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da 

contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução;  

 

X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 

especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;  
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XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos 

no contrato e respectivos termos aditivos;  

 

XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do 

objeto;  

 

XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 

trabalho, quando cabível;  

 

XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e 

ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução 

das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;  

 

XV – manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e 

realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;  

 

XVI – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira 

tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de 

risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;  

 

XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para 

saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, 

estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, 

sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a 

necessidade de abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades;  

 

XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas 

nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher 

previamente às provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando 

na instrução do processo;  

 

XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;  

 

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto 

recebido;  

XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão 

ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, 

inclusive com a emissão de parecer;  

 

XXII - consultar a Administração sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto 

do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;  

 

XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 

que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;  

 

XXIV – receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 

especialmente, conforme o caso, do público usuário; e  
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XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 

atribuída.  

 

8 - Das obrigações do gestor do contrato 

8.1- O gestor do Contrato será o Sr. Henrique Santiago de Assis Santana, portador do CPF 

120.893.576-30, competindo a ele, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção até 

sua finalização, em aspectos gerenciais, especialmente:  

 

I – manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo 

objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos 

na proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da 

equação econômico-financeira do contrato;  

 

II – controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas 

etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade 

competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a 

prorrogação do contrato vigente, quando admitida;  

 

III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo 

hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo 

de sua vigência, quando for o caso;  

 

IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de 

termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para 

prorrogação do prazo do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da 

vantajosidade da prorrogação, bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a 

qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;  

 

V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico financeiro do contrato 

a serem decididos pela autoridade competente;  

 

VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;  

 

VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado;  

 

VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o 

Termo de Suspensão;  

 

IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão 

contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, 

quando necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no 

contrato e/ou na legislação de regência;  

 

X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 144 deste 

regulamento;  

 



       PREFEITURA MUNICIPAL DE GRÃO MOGOL/MG 

  CNPJ: 20.716.627/0001-50 
 
__________________________________________________________ 
  
 

XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, 

conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a 

execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando 

for o caso;  

 

XII – incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária 

necessárias ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, 

e encaminhar ao setor responsável;  

 

XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, 

quando for o caso, respeitando a competência do exercício;  

 

XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da 

contratada nos sistemas da Administração;  

 

XV – realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao 

contrato no site do Município, verificando saldo e informando o encerramento do instrumento 

contratual;  

 

XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 

atribuída.  

 

9 - Do recebimento 

9.1- Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias úteis, pelo fiscal 

técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo
7
. 

9.2- O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 

9.3- O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

9.4- Para efeito de recebimento provisório, ao final da execução dos serviços: 

a) O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  

9.5- Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

9.6- O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

9.7- A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório.  

                                                 
7
Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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9.8- O recebimento provisório também ficará sujeito, quanto cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e a entrega dos manuais e instruções exigíveis. 

9.9- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

9.10- Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.11- Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03(três) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos.  

9.12- Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção de seu desempenho na 

execução contratual. 

9.13- Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas 

correções. 

9.14- Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.15- Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

9.16- Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

9.17- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.18- Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

9.19- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 
 

XVI – DO PAGAMENTO 

1- O Pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado em até o 

30(trinta) dias após à prestação dos serviços. 

1.1- A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e 

indicada no processo pela LOA, com recursos próprios/convênios:  
 

514115.451.0031.1056 PAVIMENTAÇÃO E CALÇAM DE VIAS PUBLICAS 3449051000000 

Obras e Instalações 15000000 351; 

 

514115.451.0031.1056 PAVIMENTAÇÃO E CALÇAM DE VIAS PUBLICAS 3449051000000 

Obras e Instalações 17540000 353; 

 

2 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela  

Prefeitura Municipal de Grão Mogol/MG, por processo legal, através de fatura mensal, após 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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apresentação da Nota fiscal acompanhada das ordens de serviços, e ainda, CND´s do FGTS, 

INSS e CNDT; 

2.1- Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficará 

suspenso até seu recebimento definitivo. 

2.2- Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

3- Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços. 

4- Todos os documento apresentados na fase de habilitação deverão encontrar-se com prazo 

de validade vigente na data do pagamento. Caso contrário, documento(s) atualizado(s) 

deverá(ão) ser reapresentado(s). 

5- Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 1 

(um) ano contado da data de consolidação do orçamento estimado ou da data de alteração 

do preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato, nos seguintes moldes:  

I - calcula-se pelo INCC/DI-FGV
8
 - Índice Nacional de Custos da Construção, para 

custos a serem aplicados aos insumos e serviços, materiais e equipamentos, pela variação 

relativa ao período de um ano;  

II – Para aplicação do reajuste, será sempre observada a data-base vinculada à data do 

orçamento estimado. 

6 - Para o reajustamento aplicar-se-á o índice adotado exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, e com base na fórmula ―R = V (I - 

Iº) / Iº‖, onde:  

I - R = Valor do reajuste procurado, com arredondamento de 02 casas decimais; 

II - V = Valor contratual a ser reajustado;  

III - I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

IV - Iº = índice inicial, que se refere ao índice de custos ou de preços correspondente à 

data fixada de elaboração do orçamento básico.  

7 - na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos no item anterior, adotar-se-á 

o IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o 

percentual mais vantajoso para a Administração, 

8 - Os valores consignados no Contrato ou na Ata de Registro de Preços poderão ser alterados, 

nos termos do §2º do artigo 104, da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o desequilíbrio 

econômico-financeiro; 

9- Para efeito de cálculo do reequilibrio econômico-financeiro, serão utilizados o índice do 

IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o 

percentual mais vantajoso para a Administração, observada a data-base vinculada à data do 

orçamento estimado. 

10- o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

será de 30(trinta) dias; 

11- A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

XVII - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

                                                 
8
 Índice Nacional de Custo de Construção — Disponibilidade Interna e mede a alteração dos custos na 

construção civil do primeiro ao último dia do mês de referência. 
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seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste item será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste item, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/2021. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021,  quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste item será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 

Lei 14.333/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste item será precedida de análise jurídica 

e observará as seguintes regras: 

I - Será de competência exclusiva do secretário municipal; 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste item poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste item. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

2- Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

3- A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 

14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
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dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado 

de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste item será composta de 2 

(dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, 

preferencialmente com, no mínimo, 03 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 4º A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 

o caput deste item; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013;  

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 

4- Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

5- A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

6- Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 

federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV 

do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de 

cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e 

derivadas de contratos distintos. 

7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas nesta Lei. 

8- admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
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II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 

155 da Lei 14.133/2021 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

XVIII – DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1 - A contratada não poderá ceder o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sem 

autorização do Contratante, em nenhuma hipótese.  

18.2 - Poderá sub-contratar, no limite máximo de 30%, as atividades que constituam objeto do 

contrato, favorecendo exclusivamente a MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE OU EQUIPARADAS, nos termos do inciso II do artigo 48 da Lei Complementar 

123/2006 e suas alterações. 

18.3 - Para que ocorra a subcontratação, a empresa Contratada deverá informar à 

Administração Pública Municipal, sua intenção em subcontratar. 

18.4 - A empresa subcontratada deverá cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

 

a) habilitação jurídica; 

b) qualificação técnica, inclusive quanto ao atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes. 

c) qualificação econômico-financeira mediante apresentação de certidão negativa de 

falência e concordata, expedida pelo distribuidor da comarca sede da licitante, com data de 

emissão de no máximo 60(sessenta) dias. 

d) regularidade fiscal e trabalhista;               

e) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7
o
 da Constituição Federal.    

 

18.5 - A subcontratação somente poderá ser formalizada mediante Termo Aditivo. 

18.6 - Quando da formalização de subcontratação, os empenhos e pagamentos do órgão ou 

entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e 

empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 

XIX - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1- Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

1.1- Anexo I: Modelo de Carta de Proposta Comercial (deverá ser apresentado no envelope 

PROPOSTA); 

1.2- Anexo II: Modelo de Carta de Credenciamento e declaração de idoneidade (deverá ser 

apresentado fora dos envelopes, juntamente com os documentos do credenciamento); 

1.3- Anexo III: Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 

7º, da Constituição da República Federativa do Brasil (deverá ser apresentado dentro do 

envelope DOCUMENTOS); 

1.4- Anexo IV: Minuta de Contrato; 

1.5- Anexo V: Declaração de Micro ou Pequena Empresa;  

1.6- Anexo VI: Declarações exigidas pela Lei 14.133/2021; 

1.7- Anexo VII: Estudo Técnico Preliminar; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
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1.8- Anexo VIII – Projeto Básico; 

1.9- Anexo IX – Indicação do Preposto; 

1.10- Os documentos que formam o Projeto Básico seguirão anexos a este edital. 

2- O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação ou inabilitação do proponente, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das 

sanções administrativas, civis e penais cabíveis, conforme Item XV deste Edital.  

3- A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome na Concorrência, assumindo como firme e 

verdadeira sua proposta e lances.  

4- Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 

original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.  

5- Toda a documentação apresentada neste instrumento convocatório e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e 

se omita em outro será considerado especificado e válido. 

6- O Agente de Contratação, no interesse da Administração, poderá adotar medidas 

saneadoras, durante a tramitação do certame e em especial na Sessão da Concorrência, e 

relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não 

contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a 

promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, conforme disposto no §2º do artigo 59 e artigo 64 da Lei 14.133/2021.  

6.1- Se houver solicitação de documentos em diligências, estes deverão ser apresentados em 

original ou em cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos 

mesmos pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 

6.2- O não cumprimento, no prazo determinado, do que for solicitado na diligência poderá 

ensejar a inabilitação do licitante ou a desclassificação da proposta.  

7- A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e 

condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria. 

8- A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura 

Municipal de Grão Mogol/MG. Revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 

público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado para conhecimento dos 

participantes da licitação.  

9- O Município de Grão Mogol/MG., poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura.  

10- As decisões do Prefeito Municipal e do Agente de Contratação serão publicadas no 

quadro de avisos do Município, podendo, quando for o caso, ser aplicado o disposto no art. 

165 da Lei n.º 14.133/2021. 

11- Fica eleito o foro da Comarca de Grão Mogol, Estado de Minas Gerais, como único para 

solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 

Grão Mogol/MG, 03 de julho de 2024. 

 

          

Carlos Faustino Cardoso de Jesus 

Secretário Municipal de Planejamento 
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ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 

 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para execução de pavimentação com Pré 

Misturado a Frio - PMF em vias públicas da Sede do Município de Grão Mogol e da 

Comunidade de Vista Alegre, conforme Contrato de Financiamento BDMG/BF Nº 

375.868/24, por empreitada, por execução indireta e por preço global. 

  

............................................................, inscrita no CNPJ sob o nº ......................................., 

através de seu representante legal, Sr.(a) ..............................................................., inscrito no 

CPF sob o nº .............................................., Cédula de Identidade nº ....................................., 

declara, para efeito de julgamento, nos termos do edital origem e tendo como base nossa 

cotação de preços unitários aplicados à planilha de proposta,  acompanhada do cronograma 

físico-financeiro, e planilha do BDI, acostadas à presente, responsabilizamo-nos pela integral 

construção das obras licitadas e garantimos adequação técnica e fiel observância dos projetos 

fornecidos, formalizando nossa proposta para execução completa dos serviços pelo preço total 

de: ................................................................................(por extenso). 

Esta proposta é válida por 60(sessenta) dias. 

 

Declaramos nossa aceitação incondicional do cronograma físico-financeiro de desembolso 

máximo que acompanha o edital origem. 

 

Atenciosamente. 

 

............................................, ......... de.................................. de 2024. 

 

 

.................................................... 

Empresa proponente 

Carimbo CNPJ 

 

OBSERVAÇÃO: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER APRESENTADO, 

OBRIGATORIAMENTE, ACOMPANHADO DAS PLANILHAS CONTENDO 

PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAIS, CRONOGRAMAS FÍSICO-FINANCEIROS E 

COMPOSIÇÃO DO BDI. 
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ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÃO 

DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇOES DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a) _________________________________  

____________________________________, portador do Documento de Identidade n.º 

___________________, como representante da empresa __________________________ 

_______________________, CNPJ nº __________________, para participar das reuniões 

relativas ao processo licitatório acima referenciado, o qual está autorizado a requerer vistas de 

documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, oferecer lances verbais, desistir 

e interpor recursos, assinar propostas comerciais, rubricar documentos, assinar atas e praticar 

todos os atos necessários ao procedimento licitatório, a que tudo daremos por firme e valioso. 

____________________, ____ de _______________ de 2024. 

 

Assinatura: _________________________________ 

Observação:  
 

1 - Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa. 

2 – Este documento será apresentado na fase de credenciamento. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 

 

 
.............................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

........................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

.............................................................................................., portador da Carteira de Identidade 

nº ................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob as penas 

da Lei  em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da 

República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

________________________, ____ de _______________ de 2024. 

 

 

 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

(observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 
 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA DENTRO 

DO ENVELOPE DOCUMENTOS. 
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 

 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GRÃO 

MOGOL/MG, E A EMPRESA .................................................., PARA OS FINS 

NELE INDICADOS.  

  

 

O MUNICIPIO DE GRÃO MOGOL/MG, com sede na com sede na Rua Geraldo Avelino 

dos Santos, nº 60, Centro, CEP 39.570-000, Grão Mogol/MG, CNPJ 20.716.627/0001-50, 

neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr Diêgo Antonio Braga Fagundes, 

doravante denominado de CONTRATANTE, e a empresa .........................., estabelecida na 

Av/Rua............................., nº......., Bairro......................, cidade........................, inscrita no 

CNPJ sob nº .................., aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada por 

seu representante legal, Sr(a). ..................., inscrito(a) no CPF sob o número ........................., 

residente e domiciliado na Av/Rua......................., nº ............., Bairro .................., 

cidade..............., RESOLVEM celebrar este Contrato mediante as Cláusulas e condições a 

seguir:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 

O presente Contrato tem como fundamento as Leis 14.133/2021 e 123/2006 e suas alterações, 

e ainda o PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 042/2024, CONCORRÊNCIA 

PRESENCIAL Nº 003/2024, devidamente homologado pelo Sr Prefeito, a  proposta da 

CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

1 - Contratação de pessoa jurídica para execução de pavimentação com Pré Misturado a Frio - 

PMF em vias públicas da Sede do Município de Grão Mogol e da Comunidade de Vista 

Alegre, conforme Contrato de Financiamento BDMG/BF Nº 375.868/24, por empreitada, por 

execução indireta e por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA –  DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de execução do presente contrato será por preço líquido e certo.  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

4.1 - O objeto deste Contrato será pago com recursos orçamentários oriundos do Tesouro 

Municipal/convênios, no valor estimado de R$........(......). 

4.2 - Dotação Orçamentária: 
514115.451.0031.1056 PAVIMENTAÇÃO E CALÇAM DE VIAS PUBLICAS 3449051000000 

Obras e Instalações 15000000 351; 

514115.451.0031.1056 PAVIMENTAÇÃO E CALÇAM DE VIAS PUBLICAS 3449051000000 

Obras e Instalações 17540000 353; 

4.3 – A planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e planilha de BDI, serão 

anexados a este contrato e dele farão parte, independente de transcrição. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1 - A execução dos serviços deverá estar concluída no prazo máximo de 06 (seis) meses. 

5.2 - O presente contrato terá vigência de 06(seis) meses a contar da data de sua assinatura. 
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CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS, DO REAJUSTAMENTO, DOS ACRÉSCIMOS 

E SUPRESSÕES 

6.1 - Pelos serviços descritos na Cláusula Primeira deste Contrato, a Contratante pagará a 

Contratada o valor total de R$....(.....). 

6.2 - Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 1 

(um) ano contado da data de consolidação do orçamento estimado ou da data de alteração 

do preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato, nos seguintes moldes:  

I - calcula-se pelo INCC/DI-FGV
9
 - Índice Nacional de Custos da Construção, para 

custos a serem aplicados aos insumos e serviços, materiais e equipamentos, pela variação 

relativa ao período de um ano;  

II – Para aplicação do reajuste, será sempre observada a data-base vinculada à data do 

orçamento estimado. 

6.3 - Para o reajustamento aplicar-se-á o índice adotado exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, e com base na fórmula 

―R = V (I – Iº) / Iº‖, onde:  

I - R = Valor do reajuste procurado, com arredondamento de 02 casas decimais;  

II - V = Valor contratual a ser reajustado;  

III - I = Índice relativo ao mês do reajustamento;  

IV - Iº = índice inicial, que se refere ao índice de custos ou de preços correspondente à 

data fixada de elaboração do orçamento básico.  

6.4 - na ausência dos índice específicos ou setoriais previstos no item anterior, adotar-se-á 

o IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o 

percentual mais vantajoso para a Administração, 

6.5 - Os valores consignados no Contrato ou na Ata de Registro de Preços poderão ser 

alterados, nos termos do §2º do artigo 104,  da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o 

desequilíbrio econômico-financeiro; 

6.6 - Para efeito de cálculo do reequilibrio econômico-financeiro, serão utilizados o índice do 

IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o 

percentual mais vantajoso para a Administração, observada a data-base vinculada à data do 

orçamento estimado. 

6.7 - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

será de 30(trinta) dias; 

6.8 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  E DA LIQUIDAÇÃO 

7.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

7.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

                                                 
9
 Índice Nacional de Custo de Construção — Disponibilidade Interna e mede a alteração dos custos na 

construção civil do primeiro ao último dia do mês de referência. 
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e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciandose o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante;  

7.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, o que poderá ser feito por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

7.5 -A Administração deverá realizar consulta da regularidade fiscal para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas.  

7.8 - Constatando-se, a regularidade fiscal, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

7.9 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.  

7.10 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.11 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

relativa à regularidade fiscal. 

7.1.12 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, não superior a 10 (dez) dias, o valor 

da fatura não sofrerá acréscimos a qualquer título.  

7.1.13 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, superiores a 10 (dez) dias, o valor da 

fatura sofrerá acréscimos utilizando-se o índice do IGP-M/FGV ou IPCA ou INPC conforme 

legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a 

Administração. 

CLÁUSULA OITAVA– DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES: 

8.1 - O contrato firmado com esta Prefeitura não poderá ser objeto de cessão ou transferência 

sem autorização expressa da Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive 

rescisão. 

8.2 - Das obrigações da Contratada: 

8.2.1- A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificações exigidas nesta licitação como prevê o inciso XVI do artigo 92 da Lei 

14.133/2021, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que 

possa comprometer a manutenção do contrato;  

8.2.2- Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no Projeto Básico, de forma que a 

prestação do serviço seja fornecida de acordo com as informações apresentadas, sob pena de 

multa;   
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8.2.3- A Contratada deverá indicar no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a formalizção do 

contrato, o preposto que acompanhará a obra como seu representante. 

8.2.4- A contratada se obriga a iniciar a prestação de serviços, no prazo máximo de 10(dez) 

dias e às suas expensas, caso fique impossibilitada de prestá-lo diretamente deverá prestá-lo 

por meio da rede conveniada;  

8.2.5- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 

forem solicitados pela Contratante;  

8.2.6- Responder perante o Contratante, mesmo no caso de ausência ou omissão da 

FISCALIZAÇÃO, indenizando-o devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 

interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por 

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos 

causados a terceiros, devendo a Contratada adotar medidas preventivas contra esses danos, 

com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições 

legais vigentes;  

8.2.7- Arcar com todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com os 

profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, 

previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, ficando excluída qualquer 

solidariedade da Administração por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma 

vez que a inadimplência da Contratada, com referência às suas obrigações, não se transfere ao 

Consórcio; 

8.2.8- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que por culpa ou dolo 

na execução do Contrato, forem causados ao Município ou terceiros;  

8.2.9- Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, e qualidade dos serviços ofertados, 

garantindo seu perfeito desempenho;  

8.2.10- O contrato firmado com o Município Contratante não poderá ser objeto de cessão ou 

transferência sem autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, 

inclusive rescisão;  

8.2.11- Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou 

extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em 

decorrência do objeto do presente termo contra o município;  

8.2.12- Cumprir os prazos previstos no Projeto Básico e no cronograma físico-financeiro 

apresentado pela Contratada.  

8.2.13- A empresa contratada deverá ainda:  

a) Obedecer às especificações constantes no edital e seus anexos, que são partes integrantes 

do contrato, independente de transcrição;  

b) Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, ressaltando que todas as despesas de 

transporte, alimentação, hospedagens dos profissionais que estiveram sob sua 

responsabilidade e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de sua 

responsabilidade;  

c) Manter com a CONTRATANTE relação sempre formal, por escrito ou por meio eletrônico, 

através de e-mail, ressalvados os entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão 

ser de imediato, confirmados por escrito;  

8.2.14- Realizar o inventário fotográfico da obra, constando o início, meio e fim da execução 

de cada etapa. 

8.2.15- Realizar o diário de obras e apresenta-lo juntamente com cada planilha de medição.  

8.2.16- Efetuar a inscrição da obra junto ao INSS (matrícula CEI/CNO), no prazo máximo de 

05 (cinco) dias após a assinatura do contrato. 



       PREFEITURA MUNICIPAL DE GRÃO MOGOL/MG 

  CNPJ: 20.716.627/0001-50 
 
__________________________________________________________ 
  
 

8.2.17- Apresentar a anotação do responsável técnico (ART), no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias após a assinatura do contrato. 

8.2.18- Apresentar garantia de execução do contrato, correspondente a 5% do valor da 

contratação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, nos termos do 

artigo 96 da Lei 14.133/2021. 

8.2.19 - Manter todos os materiais a serem utilizados, sob a sua guarda e responsabilidade; 

8.2.20- Manter todos os serviços executados em perfeitas condições de uso, até o recebimento 

definitivo da obra; 

8.2.21- Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a Contratada dará ao 

Município Contratante, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, 

para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.  

8.2.22- A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, por este motivo, a 

contratada deverá assumir a responsabilidade ambiental de que todo o material e equipamento 

a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, 

atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro 

de 2010, Capítulo III, artigo 5.°, I, II, III e § 1°, exceto aqueles em que não se aplica a referida 

norma. 

 

8.3 - Das obrigações da contratante 

8.3.1- Ao formalizar o contrato, a Contratante deverá apresentar ao Contratado: 

a) Planilha orçamentária constando somente os itens e quantidade que deseja aderir 

observando os valores constantes da planilha vencedora do certame; 

b) Cronograma físico-financeiro; 

c) Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização; 

d) Definição do servidor que será nomeado gestor do contrato; 

e) Indicar o servidor que será nomeado fiscal do contrato, ou os servidores que farão 

parte da equipe de fiscalização das obras; 

8.3.2- Emitir a Ordem de Serviços somente após a apresentação pela Contratada, da inscrição 

da obra junto ao INSS (matrícula CEI/CNO) e da anotação do responsável técnico, e 

indicação do preposto. 

8.3.3- Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado;  

8.3.4- Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;  

8.3.5- Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Edital;  

8.3.6- Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-

lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus servidores e empregados da 

contratada, cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas;  

8.3.7- Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada;  

8.3.8- Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as 

especificações são as mesmas descritas no termo de referência;  

8.3.9- Comunicar por escrito à CONTRATADA a não prestação do serviço, apontando as 

razões de sua não adequação aos termos contratuais;  

8.3.10- Disponibilizar planilhas, projetos, plantas e outros documentos técnicos solicitados 

pela CONTRATADA para cumprimento do contrato; 

8.3.11- Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a 

realização das adequações e melhorias no objeto a ser contratado. 

8.3.12- Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas em Lei e neste edital; 

8.3.13- Solicitar e receber, a qualquer tempo, dados e informações referentes ao objeto 

contratado; 
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8.3.14- receber o objeto licitado, tal contratado, atendidas as normas técnicas que lhe forem 

pertinentes; 

8.3.15- ordenar correções, reparos, e manutenções que se fizerem necessárias, tudo a expensas 

da contratada, na hipótese de vícios, defeitos ou incorreções na execução das correções, 

reparos, e manutenções necessárias, a Contratada será penalizada conforme autoriza a Lei 

14.133/21 e este edital. 

8.3.16- Proceder ao reajustamento de preços, nos termos e condições fixados no contrato, 

atendidos a legislação federal quanto à periodicidade; 

8.3.17- Manter o equilíbrio econômico e financeiro do contrato;  

CLAUSULA NONA – DA RECISÃO ADMINISTRATIVA 

9.1- A contratação objeto deste Termo poderá ser rescindida:  

9.1.1- Por ato unilateral e escrito do Município, nos casos enumerados no artigo 137 da Lei 

14.133/2021.  

9.1.2- Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  

9.1.3- Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 138 

e 139 da Lei 14.133/2021.  

9.2- Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  

9.3- Ocorrendo à rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou 

restituição por parte da contratada, o Município responderá pelos preços constantes da 

Proposta Comercial, devido em face dos serviços efetivamente entregues pela contratada até a 

data da rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste item será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste item, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/2021. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021,  quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
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§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste item será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 

Lei 14.333/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - Será de competência exclusiva do secretário municipal; 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste item poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste item. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.2- Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

10.3- A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 

14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado 

de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste item será composta de 02 

(dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, 

preferencialmente com, no mínimo, 03 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 4º A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 

o caput deste item; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013;  

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

10.4- Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

10.5- A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.6- Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 

federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV 

do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de 

cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e 

derivadas de contratos distintos. 

10.7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

na forma prevista em edital ou em contrato. 

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas nesta Lei. 

10.8- admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 

II - pagamento da multa; 

 

III - transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 

155 da Lei 14.133/2021 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO 

11.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 310/2023, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

11.3- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias. 

11.3.1- Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155xii
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11.3.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

11.4- para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

11.5- Do preposto 

a) A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

b) A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição dos contratantes 

durante toda a vigência do contrato, no modo ―on line‖, e quando solicitado, presencial. 

c) Quando for solicitada a presença do preposto, este deverá comparecer na sede do 

município no prazo máximo de 03 (três) dias úteis; 

d) A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

e) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

por e-mail, para esse fim. 

f) O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

11.6- Rotinas de Fiscalização 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelo respectivo substituto, como prevê o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021. 

 

11.7- Fiscalização Técnica 

11.7.1 - O fiscal técnico do contrato será o Sr. Devalci Geraldo dos Santos, portador do CPF 

327.132.236-87, e acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

11.7.2- A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente através do Instrumento 

de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referência, para aferição 

da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento 

com base nos indicadores estabelecidos. 

11.7.3- Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 

designado deverá monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

11.7.4- O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação 

da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizada. 

11.7.5- O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 

realizada. 

11.7.6- A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 

ao controle do prestador. 
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11.7.7- Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

11.7.8- É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços por ela realizada. 

11.7.9- O fiscal técnico poderá realizar a avaliação durante a execução dos serviços, para 

aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

11.7.10- A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

na Lei n. 14.133/2021.  

11.7.11- A conformidade do técnico a ser utilizada na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

11.7.12- A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

a) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

b) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

c) O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

11.7.13- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

11.7.14- As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no 

Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for 

pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de 

dezembro de 2022. 

11.7.15- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

11.7.16- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  

11.7.17- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

11.7.18- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
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11.7.19- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

11.7.20- Para efeito de recebimento provisório, ao final da prestação de serviços, o fiscal 

técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

 

11.8 - Das obrigações do fiscal do contrato 

11.8.1- Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 

2021, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a 

substituí-lo, em aspectos técnicos e administrativos, especialmente:  

I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;  

 

II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 

esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 

execução do objeto contratado;  

 

III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao 

pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da 

despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;  

 

IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos 

efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto 

mediante termo assinado pelas partes;  

 

V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do 

objeto contratado, quando for o caso;  

 

VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;  

 

VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:  

 

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações 

e esclarecer eventuais dúvidas;  

 

b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos 

referentes à contratação;  

 

c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);  

 

d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e 

reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no 

objeto;  
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e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do 

objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes 

públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.  

 

VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis;  

 

IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da 

contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução;  

 

X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 

especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;  

 

XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos 

no contrato e respectivos termos aditivos;  

 

XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do 

objeto;  

 

XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 

trabalho, quando cabível;  

 

XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e 

ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução 

das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;  

 

XV - manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e 

realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;  

 

XVI - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira 

tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de 

risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;  

 

XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para 

saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, 

estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, 

sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a 

necessidade de abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades;  

 

XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas 

nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher 

previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando 

na instrução do processo;  
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XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;  

 

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto 

recebido;  

XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão 

ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, 

inclusive com a emissão de parecer;  

 

XXII - consultar a Administração sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto 

do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;  

 

XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 

que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;  

 

XXIV – receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 

especialmente, conforme o caso, do público usuário; e  

XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 

atribuída.  

 

11.9 - Das obrigações do gestor do contrato 

11.9.1- O gestor do Contrato será o Sr. Henrique Santiago de Assis Santana, portador do CPF 

120.893.576-30, competindo a ele, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção até 

sua finalização, em aspectos gerenciais, especialmente:  

 

I - manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo 

objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos 

na proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da 

equação econômico-financeira do contrato;  

 

II - controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas 

etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade 

competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a 

prorrogação do contrato vigente, quando admitida;  

 

III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo 

hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo 

de sua vigência, quando for o caso;  

 

IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de 

termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para 

prorrogação do prazo do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da 

vantajosidade da prorrogação, bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a 

qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;  

 

V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico financeiro do contrato 

a serem decididos pela autoridade competente;  
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VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;  

 

VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado;  

VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o 

Termo de Suspensão;  

 

IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão 

contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, 

quando necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no 

contrato e/ou na legislação de regência;  

 

X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 144 deste 

regulamento;  

 

XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, 

conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a 

execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando 

for o caso;  

 

XII - incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária 

necessárias ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, 

e encaminhar ao setor responsável;  

 

XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, 

quando for o caso, respeitando a competência do exercício;  

 

XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da 

contratada nos sistemas da Administração;  

 

XV - realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao 

contrato no site do Município, verificando saldo e informando o encerramento do instrumento 

contratual;  

 

XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 

atribuída.  

 

11.10 - Do recebimento 

11.10.1- Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias úteis, pelo 

fiscal técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo
10

. 

 

11.10.2- O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem à parcela a ser paga. 

 

                                                 
10

Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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11.10.3- O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

 

11.10.4- Para efeito de recebimento provisório, ao final da execução dos serviços: 

a) O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  

 

11.10.5- Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

 

11.10.6 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

11.10.7- A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório.  

 

11.10.8- O recebimento provisório também ficará sujeito, quanto cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e a entrega dos manuais e instruções exigíveis. 

 

11.10.9- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 

11.10.10- Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

11.10.11- Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03(três) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviços e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos.  

 

11.10.12- Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção de seu desempenho na 

execução contratual. 

 

11.10.13- Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as 

respectivas correções. 
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11.10.14- Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 

11.10.15- Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

 

11.10.16- Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

11.10.17- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

11.10.18- Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

 

11.10.19- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

1. As partes elegem o foro da comarca de Grão Mogol/MG, como o único competente para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja.  

2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias 

de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que 

a tudo assistiram, na forma da lei.  

 

Grão Mogol/MG, ...... de ............................ de 2024. 

 

PELO CONTRATANTE:  Diêgo Antonio Braga Fagundes. 

                                            Prefeito Municipal. 

 

PELA CONTRATADA: ......................................                                            

     Representante Legal. 

TESTEMUNHAS:  

NOME:             

CPF:         

NOME:             

CPF:         

  

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE  PEQUENO PORTE 

 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 

 
 

.............................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

........................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

.............................................................................................., portador da Carteira de Identidade 

nº ................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob as penas 

da Lei  tratar-se de: 

 

(  ) MICROEMPRESA(ME)   

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE(EPP)  

 

(  ) EQUIPARADA 

 

Fazendo jus ao tratamento diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/2006, e suas 

alterações. 

 

Declara, sob as penas da Lei, que não possui nenhum dos impedimentos previstos no §4°, do 

artigo 3º, da Lei Complementar 123/2006, e suas alterações. 

 

Declara ainda que, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, fazendo jus aos benefícios indicados nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006
11

 

 

________________________, ____ de _______________ de 2024. 

 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE JUNTO COM O 

CREDENCIAMENTO DA EMPRESA. 

 

 

 

 

                                                 
11

 §2º do artigo 4º da Lei 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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ANEXO VI – DECLARAÇÕES EXIGIDAS PELA LEI 14.133/2021 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 

 

 

 

A empresa ........................................................, inscrita no CNPJ nº ......................................, 

representada pelo(a) Sr(a) ......................................................, portador do CPF 

.........................................., declara sob as penas da lei: 

 

Que a declarante atende aos requisitos de habilitação, e que tem ciência que responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei
12

; 

 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas
13

. 

 

Que, a proposta econômica apresentada pela Declarante, compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas
14

. 

 

Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação
15

. 

 

 ......................................, ....... de ............................ de 2024 

Local e data 

 

......................................................................... 

Assinatura do Representante Legal 

Favor apor carimbo CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

                                                 
12

 Inciso I do artigo 63 da Lei 14.6133/2021. 
13

 Inciso IV do artigo 63 da Lei 14.6133/2021. 
14

 §1º do artigo 63 da Lei 14.133/2021. 
15

 Inciso VI do artigo 67 da Lei 14.133/2021. 
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ANEXO VII - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 

 

UNIDADE REQUISITANTE:  

 

 Secretaria Municipal de Obras Públicas  

 

ALINHAMENTO COM O PCA: A contratação possui alinhamento com o PCA.  

 

OBJETO:  

Contratação de empresa para prestação de serviços de engenharia 

destinados à realização de obra de pavimentação asfáltica Pré Misturado a 

Frio - PMF em  nas vias públicas da Sede do Município de Grão Mogol e da 

Comunidade de Vista Alegre no município de Grão Mogol/MG, de acordo 

com projeto aprovado pelo BDMG/BF Nº 375.868/24, no valor total estimado 

de R$ 1.994.253,38 (um milhão novecentos e noventa e quatro mil, duzentos 

e cinquenta e três reais e trinta e oito centavos), empreitada por preço 

global e por execução indireta, conforme especificações abaixo: 

  
Item Descrição Unid. Preço 

SEDE DO MUNICÍPIO 

1 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA 

GALVANIZADA #26, ESP. 0,45MM, DIMENSÃO (3X1,5)M, PLOTADA 

COM 

ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 4,8X40MM, EM 

ESTRUTURA 

METÁLICA DE METALON 20X20MM, ESP. 1,25MM, INCLUSIVE 

SUPORTE 

EM EUCALIPTO AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2) 

DEMÃOS 

UN 1.731,67 

2 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA EM CENTRO URBANO 

OU 

REGIÃO LIMÍTROFE COM VALOR ENTRE 1.000.000,01 E 3.000.000,00 

% 4.030,28 

3 

SUB-BASE, SEM MISTURA, COMPACTADA NA ENERGIA DE PROCTOR 

INTERMODIFICADO (EXECUÇÃO, INCLUINDO ESCAVAÇÃO, 

CARGA, 

DESCARGA, ESPALHAMENTO, UMIDECIMENTO E COMPACTAÇÃO 

DO 

MATERIAL; EXCLUI AQUISIÇÃO E TRANSPORTE DO MATERIAL) 

M3 52.582,52 

4 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO (PROCTOR NORMAL) M2 18.300,10 

5 

BASE DE SOLO SEM MISTURA, COMPACTADA NA ENERGIA DO 

PROCTOR INTERMEDIÁRIO (EXECUÇÃO, INCLUINDO ESCAVAÇÃO, 

CARGA, DESCARGA, ESPALHAMENTO, UMIDECIMENTO E 

COMPACTAÇÃO DO MATERIAL; EXCLUI AQUISIÇÃO E TRANSPORTE 

DO 

MATERIAL) 

M3 51.009,99 

6 

ESCAVAÇÃO VERTICAL PARA INFRAESTRUTURA, COM CARGA, 

DESCARGA E TRANSPORTE DE SOLO DE 1ª CATEGORIA, COM 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA: 0,8 M³ / 111HP), FROTA DE 

5 

CAMINHÕES BASCULANTES DE 18 M³, DMT DE 3 KM E VELOCIDADE 

MÉDIA 20 KM/H. AF_05/2020 

M3 42.229,58 

7 
IMPRIMAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO MATERIAL 

BETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DO MATERIAL BETUMINOSO) 
M2 47.299,74 
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8 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
TXKM 7.119,86 

9 

PINTURA DE LIGAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO 

MATERIAL 

BETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DO MATERIAL BETUMINOSO) 

M2 25.047,36 

10 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
TXKM 2.373,29 

11 

PRÉ-MISTURADO A FRIO - PMF (EXECUÇÃO, INCLUINDO USINAGEM, 

APLICAÇÃO, ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO, FORNECIMENTO 

DOS 

AGREGADOS E MATERIAL BETUMINOSO, EXCLUI TRANSPORTE DOS 

AGREGADOS E DO MATERIAL BETUMINOSO ATÉ USINA E DA MASSA 

PRONTA ATÉ A PISTA) 

M3 397.229,70 

12 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
TXKM 33.226,19 

13 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE DE 30,10 A 40,00 KM 
TXKM 4.226,04 

14 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
TXKM 120.612,81 

15 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 

SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 

M 352.227,45 

16 

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN 

LOCO 

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_01/2024 

M 196.453,50 

VISTA ALEGRE 

17 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA 

GALVANIZADA #26, ESP. 0,45MM, DIMENSÃO (3X1,5)M, PLOTADA 

COM 

ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 4,8X40MM, EM 

ESTRUTURA 

METÁLICA DE METALON 20X20MM, ESP. 1,25MM, INCLUSIVE 

SUPORTE 

EM EUCALIPTO AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2) 

DEMÃOS 

UN 1.731,67 

18 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA EM CENTRO URBANO 

OU 

REGIÃO LIMÍTROFE COM VALOR ATÉ O VALOR DE 1.000.000,00 

% 3.176,95 

19 

SUB-BASE, SEM MISTURA, COMPACTADA NA ENERGIA DE PROCTOR 

INTERMODIFICADO (EXECUÇÃO, INCLUINDO ESCAVAÇÃO, 

CARGA, 

DESCARGA, ESPALHAMENTO, UMIDECIMENTO E COMPACTAÇÃO 

DO 

MATERIAL; EXCLUI AQUISIÇÃO E TRANSPORTE DO MATERIAL) 

M3 26.804,90 

20 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO (PROCTOR NORMAL) M2 9.382,35 

21 

BASE DE SOLO SEM MISTURA, COMPACTADA NA ENERGIA DO 

PROCTOR INTERMEDIÁRIO (EXECUÇÃO, INCLUINDO ESCAVAÇÃO, 

CARGA, DESCARGA, ESPALHAMENTO, UMIDECIMENTO E 

COMPACTAÇÃO DO MATERIAL; EXCLUI AQUISIÇÃO E TRANSPORTE 

DO 

MATERIAL) 

M3 26.152,48 

22 

ESCAVAÇÃO VERTICAL PARA INFRAESTRUTURA, COM CARGA, 

DESCARGA E TRANSPORTE DE SOLO DE 1ª CATEGORIA, COM 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA: 1,2 M³ / 155HP), FROTA DE 

6 

CAMINHÕES BASCULANTES DE 14 M³, DMT DE 2 KM E VELOCIDADE 

MÉDIA 19 KM/H. AF_05/2020 

M3 19.525,82 

23 
IMPRIMAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO MATERIAL 

BETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DO MATERIAL BETUMINOSO) 
M2 24.945,27 

24 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
TXKM 3.444,76 

25 

PINTURA DE LIGAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO 

MATERIAL 

BETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DO MATERIAL BETUMINOSO) 

M2 13.209,66 

26 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
TXKM 1.148,26 

27 PRÉ-MISTURADO A FRIO - PMF (EXECUÇÃO, INCLUINDO USINAGEM, M3 209.497,10 
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APLICAÇÃO, ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO, FORNECIMENTO 

DOS 

AGREGADOS E MATERIAL BETUMINOSO, EXCLUI TRANSPORTE DOS 

AGREGADOS E DO MATERIAL BETUMINOSO ATÉ USINA E DA MASSA 

PRONTA ATÉ A PISTA) 

28 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
TXKM 16.075,89 

29 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE DE 30,10 A 40,00 KM 
TXKM 2.547,19 

30 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
TXKM 44.485,87 

31 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 

SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 

M 158.665,63 

32 

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN 

LOCO 

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_01/2024 

M 78.059,50 

VALOR TOTAL R$ 1.994.253,38 

 

PROBLEMA RESUMIDO 

 

A necessidade de contratação de empresa para a prestação de serviços de 

engenharia destinados a Pavimentação asfáltica de vias públicas na sede 

do município e comunidade de Vista Alegre. 

Em atendimento ao inciso XX do art. 6º da Lei 14.133/2021 e ao artigo 49 do 

Decreto Municipal nº 310/2023, o presente instrumento caracteriza a primeira 

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o 

interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da 

necessidade aqui descrita. 

 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

 

A pavimentação asfáltica nas vias públicas da sede municipal de Grão 

Mogol e da Comunidade de Vista Alegre é crucial para resolver diversos 

problemas decorrentes da falta de infraestrutura adequada. A ausência de 

pavimentação contribui significativamente para a produção de poeira, 

afetando a qualidade do ar e causando problemas de saúde respiratória na 

população local, especialmente em crianças e idosos. 

Além dos problemas de saúde, as vias não pavimentadas são 

frequentemente irregulares e esburacadas, dificultando a mobilidade 

urbana. Isso resulta em maiores custos de manutenção para os veículos que 

transitam por essas vias, bem como um risco aumentado de acidentes de 

trânsito. Durante períodos de chuva, as vias não pavimentadas se 

transformam em áreas lamacentas, aumentando ainda mais o risco de 

acidentes e dificultando o tráfego de veículos e pedestres, o que pode 

comprometer o acesso a serviços essenciais, como escolas, hospitais e 

comércio local. 

A falta de pavimentação também tem impactos econômicos negativos. A 

dificuldade de acesso e a má qualidade das vias podem desestimular 

investimentos e afetar negativamente o comércio e a economia local. 

Empresas podem ser desencorajadas a se estabelecer ou expandir suas 
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operações em áreas com infraestrutura deficiente, limitando as 

oportunidades de emprego e crescimento econômico. 

Adicionalmente, a infraestrutura de transporte é fundamental para a 

integração e coesão social. Vias pavimentadas facilitam a conectividade 

entre diferentes partes do município, promovendo uma melhor circulação 

de bens e serviços e contribuindo para o desenvolvimento social e 

econômico das comunidades envolvidas. 

Portanto, a pavimentação asfáltica PMF nas vias públicas de Grão Mogol e 

Vista Alegre é uma necessidade urgente para: 

1. Melhorar a qualidade do ar e reduzir problemas de saúde respiratória. 

2. Aumentar a segurança no trânsito e reduzir o risco de acidentes. 

3. Reduzir os custos de manutenção dos veículos. 

4. Facilitar o acesso a serviços essenciais e promover a mobilidade 

urbana. 

5. Estimular o desenvolvimento econômico local. 

6. Promover a coesão social e a integração das comunidades. 

 

Atender a essas necessidades é fundamental para garantir a melhoria das 

condições de vida da população de Grão Mogol, promover o 

desenvolvimento econômico local e assegurar a eficiência e segurança no 

tráfego.  

 

2 – REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO  

  

A definição dos requisitos para a contratação dos serviços de engenharia 

destinados à pavimentação asfáltica Pré Misturado a Frio (PMF) nas vias 

públicas da sede do Município de Grão Mogol e da Comunidade de Vista 

Alegre deve ser orientada por um conjunto de critérios e parâmetros 

cuidadosamente dimensionados para assegurar uma solução eficiente, 

sustentável e alinhada às melhores práticas de engenharia civil. Estes 

requisitos são essenciais não apenas para garantir a conformidade com as 

legislações e regulamentações vigentes, mas também para estabelecer 

padrões mínimos de qualidade, funcionalidade e desempenho ao longo do 

ciclo de vida do projeto. A pavimentação asfáltica PMF enquadra-se na 

categoria de obras e serviços de engenharia de qualidade comum, nos 

termos da Lei n° 14.133/2021. 

 

2.1 Requisitos Gerais: 

2.1.1 Capacidade Técnica Comprovada: 

 A empresa deve comprovar capacidade técnica para a execução 

de projetos de pavimentação asfáltica. 

 Experiência prévia relevante na realização de projetos similares. 

 Recursos Humanos Qualificados: 

 Disponibilidade de recursos humanos qualificados para a execução e 

gestão do projeto. 

 Gerenciamento de Projetos: 
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 Estrutura de gerenciamento de projetos que assegure o cumprimento 

dos prazos e padrões de qualidade. 

 Utilização de materiais e técnicas compatíveis com as normativas 

técnicas brasileiras. 

 

2.2 Requisitos Legais: 

2.2.1 Conformidade Legal: 

 Atendimento às disposições legais das normas ambientais e de 

construção civil. 

 Cumprimento de todas as regulamentações trabalhistas e 

previdenciárias. 

 Conformidade com a Lei 14.133/2021 e demais normativas específicas 

para contratações públicas. 

 

2.3 Requisitos de Sustentabilidade: 

2.3.1Práticas Construtivas Sustentáveis: 

 Emprego de práticas de baixo impacto ambiental. 

 Implementação de soluções para gestão racional de água e energia. 

 Utilização de materiais reciclados ou recicláveis e fornecedores locais, 

sempre que possível. 

 Planejamento para redução de emissões de CO2 e controle da 

poluição durante a execução das obras. 

 

2.4 Requisitos da Contratação: 

2.4.1 Proposta Econômica: 

 Proposta econômica condizente com os preços de mercado e 

compatível com o orçamento do ente público. 

 Proibição de Subcontratação: 

 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 Garantias e Assistência Técnica: 

 Provisão de garantias e assistência técnica por um período adequado 

após a conclusão das obras. 

 Comunicação e Responsabilidade: 

 A CONTRATADA deverá comunicar à Administração qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários. 

 Cumprir fielmente todos os prazos definidos no Termo de Referência e 

no Edital. 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços 

prestados, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

 

2.5 Vigência e Demanda: 

2.5.1 Vigência do Contrato: 

 O contrato deverá ter vigência de um (01) ano, podendo ser 

prorrogado sucessivamente, conforme disposto no art. 106 da Lei nº 

14.133/2021, respeitada a vigência máxima decenal. 
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 A execução dos serviços será efetuada conforme o cronograma fisico-

financeiro permitindo uma execução financeira mais eficiente para a 

Administração Municipal. 

 

Estes requisitos são indispensáveis para a seleção de uma empresa capaz de 

executar o projeto de pavimentação com eficiência, eficácia e 

sustentabilidade. A observância destes requisitos assegurará a contratação 

da proposta mais vantajosa para a administração pública, atendendo às 

expectativas do município de Grão Mogol e de sua população. 

 

3 – SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO  

 

No contexto da contratação de serviços de engenharia para pavimentação 

asfáltica de vias em Grão Mogol, há diversas soluções disponíveis no 

mercado que podem ser consideradas. Abaixo são destacadas algumas 

delas: 

 

1. Empresas Especializadas em Obras de Infraestrutura Viária: 

 Empresas com experiência comprovada na realização de obras de 

infraestrutura viária, incluindo o cascalhamento e a pavimentação de 

estradas, que oferecem serviços abrangentes desde o planejamento até a 

execução e manutenção das obras. 

 

2. Fornecedores de Materiais e Equipamentos Específicos: 

 Fornecedores de materiais e equipamentos específicos para obras de 

cascalhamento, como britas, cascalhos, máquinas pesadas (tratores, 

retroescavadeiras, rolos compactadores, entre outros) e outros insumos 

necessários para a realização das obras. 

 

3. Consultorias e Empresas de Engenharia Civil: 

 Consultorias e empresas de engenharia civil especializadas em projetos 

de infraestrutura viária, que oferecem serviços de consultoria técnica, 

elaboração de projetos, fiscalização e gerenciamento de obras, garantindo 

a qualidade e a conformidade dos trabalhos realizados. 

 

4. Tecnologias Inovadoras de Pavimentação e Estabilização de Solos: 

 Soluções inovadoras de pavimentação e estabilização de solos, como 

geossintéticos, geotêxteis, geocélulas e outros materiais e técnicas que 

permitem o reforço e a estabilização de subleitos e bases de estradas de 

forma mais eficiente e sustentável. 

 

5. Programas e Parcerias Governamentais: 

 Programas e parcerias governamentais voltados para o 

desenvolvimento e a melhoria da infraestrutura viária em áreas rurais, que 

oferecem financiamento, apoio técnico e incentivos para a realização de 

obras de melhoramento de estradas vicinais. 
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Ao avaliar as diferentes soluções disponíveis no mercado, é importante 

considerar critérios como a experiência e a credibilidade dos fornecedores, 

a adequação das tecnologias às necessidades específicas do projeto, os 

custos envolvidos, bem como a conformidade com as normas e 

regulamentações aplicáveis. A escolha da solução mais adequada 

contribuirá para o sucesso e a eficiência do projeto de melhoramento e 

cascalhamento das estradas vicinais em Grão Mogol. 
 

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 
A pavimentação asfáltica Pré Misturado a Frio (PMF) nas vias públicas da sede do 

Município de Grão Mogol e da Comunidade de Vista Alegre é uma solução 

abrangente e essencial para melhorar a infraestrutura viária local. Este processo 

envolve várias etapas que garantem a eficiência e qualidade da obra: 

 

1. Levantamento e Diagnóstico: 

Antes do início das obras, é realizado um levantamento detalhado das condições 

das vias públicas, identificando áreas críticas, necessidades específicas e 

características do terreno. Isso inclui análises de tráfego, avaliação da qualidade do 

solo e levantamento topográfico para um diagnóstico preciso. 

 

2. Planejamento e Projeto: 

Com base no levantamento e diagnóstico, é elaborado um plano detalhado de 

pavimentação asfáltica, considerando aspectos como a espessura e composição 

do asfalto, drenagem, sinalização viária e acessibilidade. O projeto é desenvolvido 

de acordo com as normas técnicas e regulamentações vigentes. 

 

3. Execução das Obras: 

A execução das obras compreende a preparação do terreno, a aplicação do 

asfalto PMF, a compactação e nivelamento da superfície, bem como a instalação 

de sinalização viária adequada. Equipamentos especializados são utilizados para 

garantir a qualidade e uniformidade da pavimentação. 

 

4. Monitoramento e Controle: 

Durante todo o processo de execução, são realizados monitoramentos e controles 

rigorosos para garantir a conformidade com o projeto, qualidade dos materiais e 

técnicas utilizadas. Inspeções regulares são realizadas para identificar e corrigir 

eventuais problemas, garantindo a durabilidade e segurança da obra. 

 

5. Entrega e Manutenção: 

Após a conclusão das obras, a infraestrutura é entregue à comunidade, 

proporcionando uma via segura e confortável para deslocamento. Além disso, é 

estabelecido um plano de manutenção preventiva e corretiva, garantindo a 

conservação da pavimentação ao longo do tempo e minimizando custos futuros 

de reparos. 

Ao seguir esses passos, o Município de Grão Mogol estará investindo em uma 

infraestrutura viária de alta qualidade, promovendo a segurança, mobilidade e 

desenvolvimento sustentável da região.   
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5 – DOS QUANTITATIVOS E VALORES  

 

Este tópico detalha os quantitativos e os valores específicos para a 

pavimentação asfáltica Pré Misturado a Frio (PMF) nas vias públicas da sede 

do Município de Grão Mogol e da Comunidade de Vista Alegre, com base 

nos dados fornecidos pela SEINFRA/NORTE e SINAPI, atualizados e 

considerando a desoneração tributária: 

1. Extensão das Vias a serem Pavimentadas: 

o Levantamento da extensão total das vias a serem 

pavimentadas, conforme registros. 

2. Quantidade de Material Necessário: 

o Estimativa da quantidade de asfalto PMF e outros materiais 

necessários para a pavimentação, baseada nas diretrizes e considerando a 

desoneração tributária. 

3. Mão de Obra e Equipamentos: 

o Levantamento dos recursos humanos e equipamentos 

necessários para a execução das obras, conforme normativas específicas. 

4. Custos Diretos: 

o Cálculo dos custos diretos associados à execução das obras, 

incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, transporte e outras 

despesas operacionais, considerando os valores de referência das planilhas 

de referência. 

5. Custos Indiretos: 

o Estimativa dos custos indiretos relacionados ao projeto, como 

supervisão técnica, administração, mobilização e desmobilização de 

equipes, seguros e garantias, considerando os padrões estabelecidos. 

6. Orçamento Total: 

o Consolidação de todos os custos diretos e indiretos para 

determinar o orçamento total do projeto, incluindo uma margem de 

contingência para eventuais imprevistos ou variações de custo. 

7. Análise de Viabilidade Financeira: 

o Avaliação da viabilidade financeira do projeto com base nos 

recursos disponíveis, nas fontes de financiamento previstas e na capacidade 

de execução dentro do prazo e do orçamento estabelecidos. 

8. Estimativa de Benefícios Econômicos: 

o Projeção dos benefícios econômicos esperados com a 

pavimentação asfáltica PMF, considerando os impactos positivos da 

infraestrutura viária sobre a economia local. 

 

9. Transparência e Prestação de Contas: 

o Garantia de transparência na gestão dos recursos públicos, com 

a divulgação clara dos quantitativos e valores envolvidos no projeto, bem 

como prestação de contas aos órgãos competentes. 
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Vislumbra-se que tais valores são compatíveis com os praticados pelo 

mercado correspondente. 

 

6 - PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações 

atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do 

mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a responsabilidade 

técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às 

vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o 

dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração 

de mercado. 

Considerando que o pagamento será realizado de acordo com medições, 

o parcelamento da contratação pode ser uma opção viável e estratégica 

para o projeto de melhoramento e cascalhamento das estradas vicinais em 

Grão Mogol. Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser 

aplicado à presente contratação. 

 

7 - RESULTADOS PRETENDIDOS  

 

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da 

proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município de 

Grão Mogol, visando os seguintes resultados: 

 Melhoria da Trafegabilidade: Garantir que as vias públicas da sede do 

Município de Grão Mogol e da Comunidade de Vista Alegre estejam em 

condições adequadas para o trânsito de veículos, independentemente das 

condições climáticas, reduzindo o tempo de deslocamento e aumentando a 

eficiência do transporte. 

 Segurança dos Usuários: Proporcionar um ambiente viário mais seguro 

para todos os usuários, incluindo motoristas, passageiros e pedestres, 

minimizando os riscos de acidentes decorrentes de estradas em más 

condições. 

 Desenvolvimento Econômico Local: Facilitar o escoamento da 

produção agrícola e outros bens, contribuindo para o crescimento 

econômico do município ao melhorar o acesso a mercados e reduzir os 

custos logísticos. 

 Acesso a Serviços Essenciais: Assegurar que moradores das áreas 

abrangidas tenham acesso adequado a serviços essenciais como saúde, 

educação e comércio, melhorando a qualidade de vida da população 

local. 

 Redução de Custos de Manutenção: Diminuir os gastos públicos e 

privados com manutenção de veículos e vias, resultantes das más condições 

atuais, através de um serviço de engenharia de qualidade que prolongue a 

durabilidade das estradas. 
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 Sustentabilidade e Durabilidade: Implementar soluções que garantam 

a sustentabilidade e durabilidade das vias pavimentadas, minimizando a 

necessidade de reparos frequentes e garantindo a eficiência dos recursos 

investidos. 

 Integração Regional: Promover uma melhor integração das 

comunidades locais com a sede do município e outras localidades, 

facilitando o intercâmbio social e econômico e fortalecendo a coesão 

comunitária. 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da 

contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, 

contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem 

como para a redução dos impactos ambientais. 

 

8 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIA AO CONTRATO 

 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências 

prévias no âmbito da Administração. Exigir o cumprimento de todas as 

obrigações assumidas pela contratada, as cláusulas contratuais, e o termo 

de sua proposta; 

 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização na execução dos serviços, 

por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhado os 

apontamentos à autoridade competente para as providencias cabíveis; 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeiçoes, falhas ou irregularidades constadas no curso do objeto, fixando 

prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por elas 

propostas sejam as mais adequadas; 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante ao serviço executado, no prazo e 

condições estabelecidas em Termo de Referência; 

8.5. Impedir que terceiros forneçam o objeto desta contratação, ressalvados 

os casos autorizados pela Prefeitura Municipal de Grão Mogol/MG; 

8.6. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais. 

 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que 

outras etapas sejam concluídas, quais sejam: 

 

a) elaboração de minuta do edital; 

b) elaboração de minuta da Ata de Concorrência; 

c) encaminhamento do processo para análise jurídica; 

d) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos 

constantes no parecer; 

e) publicação e divulgação do edital e anexos; 

f) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso 

aplicável; 

g) realização do certame, com suas respectivas etapas; 
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h) realização de empenho; e 

i) assinatura e publicação do contrato. 

 

9 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

A execução do projeto de pavimentação asfáltica Pré Misturado a Frio 

(PMF) nas vias públicas da sede do Município de Grão Mogol e da 

Comunidade de Vista Alegre pode acarretar em diversos impactos 

ambientais, que devem ser cuidadosamente considerados e mitigados. 

Alguns dos possíveis impactos incluem: 

1. Alterações no Ecossistema Local: A intervenção nas vias públicas pode 

afetar o equilíbrio dos ecossistemas locais, incluindo fauna e flora, através da 

remoção de vegetação, compactação do solo e alterações no fluxo natural 

de água. 

2. Poluição do Ar e Água: A operação de equipamentos pesados e a 

aplicação de materiais asfálticos podem gerar poluentes atmosféricos e 

contaminar recursos hídricos próximos, como córregos e rios, através do 

escoamento de águas pluviais contaminadas. 

3. Geração de Resíduos e Materiais Não Recicláveis: O processo de 

construção pode gerar resíduos sólidos, como entulhos e embalagens, que 

requerem uma gestão adequada para evitar impactos negativos no meio 

ambiente. 

4. Compactação do Solo e Perda de Biodiversidade: A compactação do 

solo durante as obras pode reduzir a permeabilidade do solo, afetando a 

capacidade de infiltração de água e diminuindo a biodiversidade local. 

5. Ruído e Perturbação da Fauna: O ruído gerado pelas atividades de 

construção pode causar perturbação à fauna local, afetando padrões de 

comportamento e migração de espécies sensíveis. 

6. Erosão do Solo: A remoção da cobertura vegetal e a exposição do 

solo durante as obras aumentam o risco de erosão, especialmente em áreas 

inclinadas ou sujeitas a eventos de precipitação intensa. 

Para minimizar esses impactos ambientais, serão adotadas medidas de 

controle e mitigação durante todas as fases do projeto, incluindo a 

implementação de práticas de gestão ambiental, o monitoramento da 

qualidade do ar e da água, o controle de ruído, a reciclagem de materiais e 

a restauração de áreas impactadas após a conclusão das obras. Além disso, 

serão observadas todas as legislações ambientais aplicáveis e serão 

realizadas consultas públicas e estudos de impacto ambiental, quando 

necessário, para garantir a sustentabilidade e preservação dos recursos 

naturais da região. 

 

 10 - CONCLUSÃO  

 
Após uma análise criteriosa, é evidente que a contratação da solução proposta 

para a pavimentação asfáltica Pré Misturado a Frio (PMF) nas vias públicas da sede 

do Município de Grão Mogol e da Comunidade de Vista Alegre é não apenas 
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viável, mas também tecnicamente indispensável para atender às necessidades da 

Administração Municipal. 

Dessa forma, a contratação da solução proposta não apenas promoverá o 

desenvolvimento e a melhoria das estradas vicinais em Grão Mogol, mas também 

contribuirá para o bem-estar e a segurança da comunidade local, além de 

representar um importante avanço para o desenvolvimento sustentável do 

município. 

 

Grão Mogol/MG, 18 de maio de 2024. 

 

 

 

Henrique Santiago de Assis Santana 

Secretário Municipal de Obras Públicas 
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ANEXO VIII – PROJETO BÁSICO 

 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 

 

I - OBJETO 

 

1.1- Contratação de empresa para prestação de serviços de engenharia destinados à realização 

de obra de pavimentação asfáltica Pré Misturado a Frio - PMF em  nas vias públicas da Sede 

do Município de Grão Mogol e da Comunidade de Vista Alegre no município de Grão 

Mogol/MG, de acordo com projeto aprovado pelo BDMG/BF Nº 375.868/24, no valor total 

estimado de R$ 1.994.253,38 (um milhão novecentos e noventa e quatro mil, duzentos e 

cinquenta e três reais e trinta e oito centavos.), empreitada por preço global e por execução 

indireta, conforme especificações abaixo: 

  

Item Descrição Unid. Preço 

SEDE DO MUNICÍPIO 

1 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA 
GALVANIZADA #26, ESP. 0,45MM, DIMENSÃO (3X1,5)M, PLOTADA 

COM 

ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 4,8X40MM, EM 
ESTRUTURA 

METÁLICA DE METALON 20X20MM, ESP. 1,25MM, INCLUSIVE 

SUPORTE 
EM EUCALIPTO AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2) 

DEMÃOS 

UN 1.731,67 

2 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA EM CENTRO URBANO 

OU 
REGIÃO LIMÍTROFE COM VALOR ENTRE 1.000.000,01 E 3.000.000,00 

% 4.030,28 

3 

SUB-BASE, SEM MISTURA, COMPACTADA NA ENERGIA DE 

PROCTOR 
INTERMODIFICADO (EXECUÇÃO, INCLUINDO ESCAVAÇÃO, CARGA, 

DESCARGA, ESPALHAMENTO, UMIDECIMENTO E COMPACTAÇÃO 

DO 
MATERIAL; EXCLUI AQUISIÇÃO E TRANSPORTE DO MATERIAL) 

M3 52.582,52 

4 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO (PROCTOR NORMAL) M2 18.300,10 

5 

BASE DE SOLO SEM MISTURA, COMPACTADA NA ENERGIA DO 

PROCTOR INTERMEDIÁRIO (EXECUÇÃO, INCLUINDO ESCAVAÇÃO, 
CARGA, DESCARGA, ESPALHAMENTO, UMIDECIMENTO E 

COMPACTAÇÃO DO MATERIAL; EXCLUI AQUISIÇÃO E TRANSPORTE 

DO 
MATERIAL) 

M3 51.009,99 

6 

ESCAVAÇÃO VERTICAL PARA INFRAESTRUTURA, COM CARGA, 

DESCARGA E TRANSPORTE DE SOLO DE 1ª CATEGORIA, COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA: 0,8 M³ / 111HP), FROTA DE 

5 

CAMINHÕES BASCULANTES DE 18 M³, DMT DE 3 KM E VELOCIDADE 
MÉDIA 20 KM/H. AF_05/2020 

M3 42.229,58 

7 

IMPRIMAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO MATERIAL 

BETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DO MATERIAL 

BETUMINOSO) 

M2 47.299,74 

8 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
TXKM 7.119,86 

9 

PINTURA DE LIGAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO 
MATERIAL 

BETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DO MATERIAL 

BETUMINOSO) 

M2 25.047,36 
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10 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 
MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 

TXKM 2.373,29 

11 

PRÉ-MISTURADO A FRIO - PMF (EXECUÇÃO, INCLUINDO USINAGEM, 
APLICAÇÃO, ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO, FORNECIMENTO 

DOS 

AGREGADOS E MATERIAL BETUMINOSO, EXCLUI TRANSPORTE 
DOS 

AGREGADOS E DO MATERIAL BETUMINOSO ATÉ USINA E DA 
MASSA 

PRONTA ATÉ A PISTA) 

M3 397.229,70 

12 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
TXKM 33.226,19 

13 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 
MÉDIA DE TRANSPORTE DE 30,10 A 40,00 KM 

TXKM 4.226,04 

14 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
TXKM 120.612,81 

15 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 

SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 

M 352.227,45 

16 
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN 
LOCO 

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_01/2024 

M 196.453,50 

VISTA ALEGRE 

17 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA 

GALVANIZADA #26, ESP. 0,45MM, DIMENSÃO (3X1,5)M, PLOTADA 

COM 
ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 4,8X40MM, EM 

ESTRUTURA 

METÁLICA DE METALON 20X20MM, ESP. 1,25MM, INCLUSIVE 
SUPORTE 

EM EUCALIPTO AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2) 

DEMÃOS 

UN 1.731,67 

18 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE OBRA EM CENTRO URBANO 

OU 

REGIÃO LIMÍTROFE COM VALOR ATÉ O VALOR DE 1.000.000,00 

% 3.176,95 

19 

SUB-BASE, SEM MISTURA, COMPACTADA NA ENERGIA DE 
PROCTOR 

INTERMODIFICADO (EXECUÇÃO, INCLUINDO ESCAVAÇÃO, CARGA, 
DESCARGA, ESPALHAMENTO, UMIDECIMENTO E COMPACTAÇÃO 

DO 

MATERIAL; EXCLUI AQUISIÇÃO E TRANSPORTE DO MATERIAL) 

M3 26.804,90 

20 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO (PROCTOR NORMAL) M2 9.382,35 

21 

BASE DE SOLO SEM MISTURA, COMPACTADA NA ENERGIA DO 

PROCTOR INTERMEDIÁRIO (EXECUÇÃO, INCLUINDO ESCAVAÇÃO, 
CARGA, DESCARGA, ESPALHAMENTO, UMIDECIMENTO E 

COMPACTAÇÃO DO MATERIAL; EXCLUI AQUISIÇÃO E TRANSPORTE 

DO 

MATERIAL) 

M3 26.152,48 

22 

ESCAVAÇÃO VERTICAL PARA INFRAESTRUTURA, COM CARGA, 

DESCARGA E TRANSPORTE DE SOLO DE 1ª CATEGORIA, COM 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA: 1,2 M³ / 155HP), FROTA DE 

6 

CAMINHÕES BASCULANTES DE 14 M³, DMT DE 2 KM E VELOCIDADE 
MÉDIA 19 KM/H. AF_05/2020 

M3 19.525,82 

23 

IMPRIMAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO MATERIAL 

BETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DO MATERIAL 

BETUMINOSO) 

M2 24.945,27 

24 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 
MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 

TXKM 3.444,76 

25 

PINTURA DE LIGAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO 
MATERIAL 

BETUMINOSO, EXCLUSIVE TRANSPORTE DO MATERIAL 

BETUMINOSO) 

M2 13.209,66 

26 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
TXKM 1.148,26 
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27 

PRÉ-MISTURADO A FRIO - PMF (EXECUÇÃO, INCLUINDO USINAGEM, 

APLICAÇÃO, ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO, FORNECIMENTO 

DOS 
AGREGADOS E MATERIAL BETUMINOSO, EXCLUI TRANSPORTE 

DOS 
AGREGADOS E DO MATERIAL BETUMINOSO ATÉ USINA E DA 

MASSA 

PRONTA ATÉ A PISTA) 

M3 209.497,10 

28 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 
TXKM 16.075,89 

29 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 

MÉDIA DE TRANSPORTE DE 30,10 A 40,00 KM 
TXKM 2.547,19 

30 
TRANSPORTE DE MATERIAL DE QUALQUER NATUREZA. DISTÂNCIA 
MÉDIA DE TRANSPORTE >= 50,10 KM 

TXKM 44.485,87 

31 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 

SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 

M 158.665,63 

32 

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN 

LOCO 

EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_01/2024 

M 78.059,50 

VALOR TOTAL R$ 1.994.253,38 

 

 

1.2 - JUSTIFICATIVA: 

 

1.2.1 - A pavimentação asfáltica das vias públicas da Sede do Município de Grão Mogol e da 

Comunidade de Vista Alegre é uma iniciativa crucial para atender às demandas crescentes da 

comunidade local e promover o desenvolvimento socioeconômico sustentável da região. 

Diversos aspectos embasam essa necessidade premente e reforçam a importância estratégica 

desse projeto: 

1. Melhoria da Infraestrutura Viária: As estradas desempenham um papel 

fundamental na conectividade e na acessibilidade das comunidades. A pavimentação asfáltica 

proporcionará uma infraestrutura viária de qualidade, garantindo uma mobilidade mais segura 

e eficiente para os residentes, bem como para o transporte de mercadorias e o acesso aos 

serviços essenciais. 

2. Redução dos Impactos Ambientais: Estradas não pavimentadas estão sujeitas a 

problemas como poeira, erosão do solo e degradação ambiental. Ao promover a pavimentação 

asfáltica, estaremos contribuindo para a redução desses impactos negativos, melhorando a 

qualidade de vida dos moradores e preservando o meio ambiente local. 

3. Desenvolvimento Econômico Regional: Estradas pavimentadas são um catalisador 

para o desenvolvimento econômico regional. Elas facilitam o escoamento da produção 

agrícola, o acesso a novos mercados e a atração de investimentos para a região. Com vias 

mais acessíveis e seguras, haverá um estímulo ao crescimento de atividades comerciais e 

turísticas, impulsionando a economia local. 

4. Segurança Viária: Estradas pavimentadas oferecem condições mais seguras de 

tráfego, reduzindo o risco de acidentes e promovendo a segurança de motoristas, passageiros e 

pedestres. Essa medida é fundamental para proteger a vida e a integridade física da população, 

especialmente em áreas onde as condições das estradas são precárias. 

5. Modernização da Infraestrutura Urbana: A pavimentação asfáltica é um 

componente essencial da modernização da infraestrutura urbana. Ela confere uma aparência 

mais organizada e atrativa às vias públicas, valorizando os espaços urbanos e proporcionando 

uma melhor qualidade de vida para os residentes. 
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6. Atendimento às Demandas Populacionais: A pavimentação asfáltica é uma demanda 

antiga da população local, que há tempos enfrenta os desafios e inconvenientes decorrentes 

das condições precárias das estradas. Atender a essa necessidade é uma forma de demonstrar 

o compromisso da administração municipal com o bem-estar e o desenvolvimento da 

comunidade. 

Em vista desses argumentos, fica evidente que a pavimentação asfáltica das vias públicas em 

Grão Mogol é uma iniciativa estratégica e necessária para impulsionar o progresso 

socioeconômico da região, promover a segurança viária e melhorar a qualidade de vida dos 

cidadãos. 

 
1.2.3 – DA CARACTERIZAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

 

1.2.3.1 - Os serviços licitados são considerados serviços comuns de engenharia, como prevê o 

artigo 3°, inciso VIII do Decreto  10.024/2019: 

 
“Art. 3º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

............................................. 

 

VIII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que necessitam da participação e do 

acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei nº 5.194, de 24 de 

dezembro de 1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela 

administração pública, mediante especificações usuais de mercado;” 

 

Já a Lei 14.133/2021, prevê: 

 
“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

.......................................... 

 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;” 

 

Para o Tribunal de Contas da União, “o conceito de serviço comum não está necessariamente 

ligado a sua complexidade
16

”.  

 

A Lei 14.133/2021, ainda no artigo 6º, prevê: 

 
“XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e 

serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser:(...)” GRIFAMOS. 
 

Por esta razão, optou-se por aplicar ao caso a modalidade Concorrência Presencial, 

considerando que estes se tratam de serviços comuns de engenharia, definindo como prazo 

mínimo para a apresentação de propostas, 10(dez) dias úteis, como prevê a alínea ―a‖, do 

inciso II do artigo 55 da Lei 14.133/2021. 

 

2 – OBSERVAÇÕES ESPECÍFICAS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

2.1 – A CONTRATADA terá obrigação de cumprir todas as exigências determinadas pelo 

Contratante no que se refere à execução do objeto como definido no Estudo Técnico 

Preliminar, Memorial Descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro. 

 

                                                 
16

 Acórdão n° 1.287/2008 – Plenário 
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2.2 – Em caso de irregularidade não sanada pelo contratado, a Administração, por meio de seu 

representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para 

que sejam tomadas as providências legais pertinentes. 

 

2.3 – O Município não aceitará ou receberá qualquer serviço com atraso, defeitos ou 

imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes deste Termo, 

memorial descritivo ou Estudo Técnico Preliminar, ou em desconformidade com as normas 

legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à Contratada efetuar as retificações 

necessárias em prazo a ser determinado, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou 

rescisão contratual. 

 

2.4 – A Administração reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço em 

desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as normas legais 

técnicas pertinentes ao objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do previsto nos 

artigos 137 e seguintes da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas. 

 

3 – DOS PRAZOS PRAZO DA ENTREGA:  

 

3.1 – A Contratada deverá iniciar a prestação dos serviços como descrito neste termo, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento da ordem de serviços;  

 

3.2 – A obra deverá ser finalizada no prazo máximo de 03(três) meses, após o seu início. 

 

3.3 - O prazo de vigência contratual é fixado até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos. 

 

3.4 – O Município de Grão Mogol/MG, reserva-se o direito de não receber serviços em 

desacordo com o previsto neste termo, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 

75, inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

3.5 – A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo Município, 

assim como a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a 

favorecer e garantir a qualidade do objeto.  

 

3.6 – No caso de defeitos ou imperfeições dos serviços executados, os mesmos serão 

recusados, cabendo a contratada refazê-los por outros com as mesmas características exigidas 

neste Termo, no prazo a ser determinado por este Município.  

 

4 – LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DAS MEDIÇÕES  

 

4.1– O local para entrega das medições, será no Departamento de Engenharia da Prefeitura 

Municipal, no horário das 07h00min às 11h30min/13h00min as 16h00min de segunda a sexta-

feira. 

 

5 – DO ACOMPANHAMENTO, GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO  

5.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto 310/2023, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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1.1. 5.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

1.2. 5.3 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

deverá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias. 

5.3.1 - Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.3.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

5.4 - para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 

5.5 - Do preposto 

 

a) A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

b) A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição dos contratantes 

durante toda a vigência do contrato, no modo ―on line‖, e quando solicitado, presencial. 

c) Quando for solicitada a presença do preposto, este deverá comparecer na sede do 

contratante no prazo máximo de 03(três) dias úteis; 

d) A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

e) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

por e-mail, para esse fim. 

f) O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

5.6 - Rotinas de Fiscalização 

 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelo respectivo substituto, como prevê o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021 e Decreto 

310/2023. 

 

5.7 - Fiscalização Técnica 

 

5.7.1 – A Contratante indica como fiscal técnico do contrato, o Sr. Devalci Geraldo dos 

Santos, que acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

1.3. 5.7.2 - A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente através do 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referência, 

para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 
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5.7.3 - Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 

designado deverá monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

5.7.4 - O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação 

da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizada. 

5.7.5 - O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 

realizada. 

5.7.6 - A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 

ao controle do prestador. 

5.7.7 - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

5.7.8 - É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços por ela realizada. 

5.7.9 - O fiscal técnico poderá realizar a avaliação durante a execução dos serviços, para 

aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

5.7.10 - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

na Lei n. 14.133/2021.  

5.7.11 A conformidade técnica a ser utilizada na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de 

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

5.7.12 - A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

a) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

b) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

c) O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

5.7.13 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou 

de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

5.7.14 - As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no 

Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for 

pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de 

dezembro de 2022. 
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5.7.15 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

5.7.16 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  

5.7.17 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

5.7.18 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

5.7.19 - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

1.4. 14.7.20 - Para efeito de recebimento provisório, ao final da prestação de serviços, o 

fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

 

5.8 - Das obrigações do fiscal do contrato 

 

5.8.1 -  Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 

2021, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a 

substituí-lo, em aspectos técnicos e administrativos, especialmente:  

 

I - acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;  

 

II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 

esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 

execução do objeto contratado;  

 

III - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao 

pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da 

despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;  

 

IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos 

efetivamente realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto 

mediante termo assinado pelas partes;  

 

V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do 

objeto contratado, quando for o caso;  

 

VI - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;  

 

VII - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:  
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a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações 

e esclarecer eventuais dúvidas;  

 

b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos 

referentes à contratação;  

 

c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);  

 

d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e 

reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no 

objeto;  

 

e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do 

objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes 

públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.  

 

VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis;  

 

IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da 

contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução;  

 

X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 

especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;  

 

XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos 

no contrato e respectivos termos aditivos;  

 

XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do 

objeto;  

 

XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança 

do trabalho, quando cabível;  

 

XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e 

ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução 

das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;  

 

XV – manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e 

realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;  

 

XVI – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira 

tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de 

risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;  
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XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para 

saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, 

estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, 

sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a 

necessidade de abertura do respectivo processo de apuração e aplicação de penalidades;  

 

XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas 

nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher 

previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando 

na instrução do processo;  

 

XIX - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;  

 

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto 

recebido;  

 

XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão 

ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, 

inclusive com a emissão de parecer;  

 

XXII - consultar a Administração sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto 

do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;  

 

XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 

que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;  

 

XXIV – receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 

especialmente, conforme o caso, do público usuário; e  

 

XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 

atribuída.  

 

5.9 – Das obrigações do gestor do contrato 

 

5.9.1 – A Contratante indica como gestor do Contrato, a Sr. Henrique Santiago de Assis 

Santana, e competirá a ele, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção até 

sua finalização, em aspectos gerenciais, especialmente:  

 

I – manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo 

objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos 

na proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da 

equação econômico-financeira do contrato;  

 

II – controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas 

etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade 
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competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a 

prorrogação do contrato vigente, quando admitida;  

 

III - manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo 

hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo 

de sua vigência, quando for o caso;  

 

IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de 

termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para 

prorrogação do prazo do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da 

vantajosidade da prorrogação, bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a 

qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;  

 

V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico financeiro do contrato 

a serem decididos pela autoridade competente;  

 

VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;  

 

VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado;  

 

VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o 

Termo de Suspensão;  

 

IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão 

contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, 

quando necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no 

contrato e/ou na legislação de regência;  

 

X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 144 deste 

regulamento;  

 

XI - analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, 

conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a 

execução da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando 

for o caso;  

 

XII – incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária 

necessárias ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, 

e encaminhar ao setor responsável;  

 

XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, 

quando for o caso, respeitando a competência do exercício;  

 

XIV - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da 

contratada nos sistemas da Administração;  
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XV – realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao 

contrato no site do Município, verificando saldo e informando o encerramento do instrumento 

contratual;  

 

XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 

atribuída.  

 

5.10 - Do recebimento 

 

5.10.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias úteis, pelo 

fiscal técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo
17

. 

1.5. 5.10.2 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

5.10.3 - O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

1.6. 5.10.4 - Para efeito de recebimento provisório, ao final da execução dos serviços: 

a) o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  

5.10.4 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

5.10.11 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

5.10.12 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório.  

5.10.13 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quanto cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e a entrega dos manuais e instruções exigíveis. 

5.10.14 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.10.15 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

5.10.16 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 60(sessenta) dias 

úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos.  

                                                 
1.1. 17

Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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5.10.17 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção de seu desempenho na 

execução contratual. 

5.10.18 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as 

respectivas correções. 

5.10.19 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

5.10.20 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

5.10.21 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão 

5.10.22 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

1.7. 5.10.23 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

5.10.24 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

6 - DO ÍNDICE PARA REAJUSTE CONTRATUAL, ACRÉSCIMOS E 

SUPRESSÕES 

  

6.1 - Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 1 

(um) ano contado da data de consolidação do orçamento estimado ou da data de alteração 

do preço no contrato, nos seguintes moldes:  

I - calcula-se pelo INCC/DI-FGV
18

 - Índice Nacional de Custos da Construção, para 

custos a serem aplicados aos insumos e serviços, materiais e equipamentos, pela variação 

relativa ao período de um ano; 

II – Para aplicação do reajuste, será sempre observada a data-base vinculada à data do 

orçamento estimado. 

6.2 - Para o reajustamento aplicar-se-á o índice adotado exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, e com base na fórmula 

―R = V (I - Iº) / Iº‖, onde:  

I - R = Valor do reajuste procurado, com arredondamento de 02 casas decimais;  

II - V = Valor contratual a ser reajustado;  

III - I = Índice relativo ao mês do reajustamento;  

                                                 
18

 Índice Nacional de Custo de Construção — Disponibilidade Interna e mede a alteração dos custos na 

construção civil do primeiro ao último dia do mês de referência. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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IV - Iº = índice inicial, que se refere ao índice de custos ou de preços correspondente à 

data fixada de elaboração do orçamento básico.  

6.3 - na ausência dos índice específicos ou setoriais previstos no item anterior, adotar-se-á 

IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o 

percentual mais vantajoso para a Administração, 

6.4 - Os valores consignados no Contrato poderão ser alterados, nos termos do §2º do artigo 

104, da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro; 

6.5 - Para efeito de cálculo do reequilíbrio econômico-financeiro, serão utilizados o índice do 

IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o 

percentual mais vantajoso para a Administração, observada a data-base vinculada à data do 

orçamento estimado. 

6.6 – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da ordem de 

fornecimento. 

6.7 – Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a Adjudicatária 

ou Contratada deverá: 

a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da 

forma que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item; 

b) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta e outra 

de emissão atual (data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro); 

c)Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 

d)Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas ―a‖, ―b‖ e ―c‖, a solicitação de 

reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 

e)O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de 

lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do 

produto ou pela variação entre a nota fiscal de compra anterior e a nota fiscal atual que 

comprovem a compra do produto pela Contratada ou pelo preço médio apurado mediante 

coleta de orçamentos, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição Federal. 

f)Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 

6.8 - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

será de 30(trinta) dias; 

6.9 - Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço do 

contrato com reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-base do caput deste 

artigo, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que 

os próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de então. 

6.10 - A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo é 

decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do 

desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato imprevisível ou previsível de 

consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não esteja previsto no 

contrato, e nem poderia estar, podendo ser provocado pelo Município ou requerido pela 

contratada.  

6.11 -  A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser 

concedido a qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, 

independentemente de previsão contratual, e verificados os seguintes requisitos:  

I - o evento seja futuro e incerto;  
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II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;  

III - o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante;  

IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela 

contratante;  

V - a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja 

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do 

contratante;  

VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade 

de recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração 

dos encargos da contratada;  

VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico financeiro do 

contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória 

correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente 

pactuadas.  

6.12 - Em se tratando de estabelecimento do equilíbrio econômico financeiro deverá ser 

identificado se aquele risco estava ou não endereçado a uma das partes, de alguma 

maneira no momento da contratação.  

6.13 - Caso o mesmo esteja endereçado à Contratada no momento da contratação, 

compondo a matriz de risco, não será concedido o estabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro.  

6.14 - O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio 

contratual devidamente demonstrado no processo administrativo. 

6.15 – Para efeito de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro, o solicitante deverá: 

a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da 

forma que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item, se for o caso; 

b) Apresentar cálculo com os valores que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-

financeiro; 

c) O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação
19

 nos termos do art. 107 desta 

Lei. 

d)Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas ―a‖, ―b‖ e ―c‖, a solicitação de 

reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 

e)  para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

contrato. 

f)Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração 

6.16 - A decisão sobre o pedido de reajustamento ou de aplicação de reequilíbrio 

econômico-financeiro deve ser proferida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 

contados a partir da data da solicitação.  

6.17 - Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a 

realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo 

aditivo.  

6.18 - A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, desde que a solicitação tenha sido apresentada antes da extinção do contrato. 

                                                 
19

 Parágrafo único do art. 131, Lei 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
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6.19 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 125 da Lei Federal 

14.133/2021. 

 

7 – DAS GARANTIAS 

 

7.1 – Garantia da Proposta: 

 

7.1.1 - Nos termos do art. 58 da Lei 14.133/2021, será exigida, no momento da apresentação 

da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como 

requisito de pré-habilitação, no valor correspondente a 1%(um por  cento) do valor estimado 

para os serviços licitados. 

d) A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

e) Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

f) A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 

96 da Lei 14.133/2021. 

 

7.2 – Da Garantia de Execução do Contrato 

 

7.2.1- O Contratado se obrigará a apresentar Garantia de Execução do Contrato, no percentual 

de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis após a formalização do contrato, a qual poderá ser prestada em qualquer das 

modalidades indicadas no artigo 96 e 98, da Lei 14.133/21: 

 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.   

(Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023). 

7.2.2 - Após o recebimento definitivo da obra, a Contratada deverá solicitar a devolução 

da garantia de execução do contrato, a qual será devolvida, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias. 

 

8 – DOS ENCARGOS DAS PARTES  

 

8.1 - As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste Contrato, respondendo 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 

8.2 - A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas no Anexos I do Edital, deve:  

 

a) Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do 

contrato;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
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b) Responsabilizar-se pela indicação dos profissionais, materiais, insumos e equipamentos, 

nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços nas dependências do 

CONTRATANTE;  

c) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 

devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 

dessas condições;  

d) Responder, nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de 

acidentes, indenizações, tributos, vale refeição, vale transporte, uniformes, crachás e outras 

que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;  

e) Respeitar as normas e procedimentos de controle interno da CONTRATANTE, no que se 

refere ao acesso às dependências do CONTRATANTE;  

f) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do 

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução 

deste contrato;  

g) A fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE não excluirá nem reduzirá 

essa responsabilidade.  

h) Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e 

prestar os esclarecimentos solicitados;  

i) Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o 

intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;  

j) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados 

quando da execução do serviço objeto deste contrato;  

k) Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem 

considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;  

l) Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a FISCALIZAÇÃO 

do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços;  

m) Coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;  

n) Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos 

sociais devidos;  

o) Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;  

p) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados durante a execução deste contrato;  

q) Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão 

ou continência;  

r) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;  

s) Cumprir, durante toda a vigência do contrato, as exigências de reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoas com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;  

8.3 - Adotar, na execução do objeto contratual, práticas de sustentabilidade e de 

racionalização no uso de materiais e serviços, incluindo:  

a) Utilização de equipamentos com baixo consumo de energia;  

b) Utilização de técnicas mais eficientes e racionais.  

c) Indicar, no início da execução do contrato, endereço eletrônico institucional para 

recebimento de cópia da ordem bancária e, se houver, de retenções, dos respectivos 
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demonstrativos, da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) e da Declaração 

de Retenção do Imposto Sobre Serviços (DRISS).  

d) A execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE sobre 

eventuais alterações do endereço eletrônico institucional indicado no item anterior.  

e) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem 

pode onerar o objeto deste contrato.  

 

8.4 - A CONTRATADA SE COMPROMETE, AINDA, A:  

 

a) A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta 

licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa 

comprometer a manutenção do contrato;  

b) Iniciar a prestação dos serviços como descrito neste termo, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias após o recebimento da ordem de serviços;  

c) Quando do início dos serviços apresentar obrigatoriamente o CNO (Comunicado Nacional 

de Obras), bem como a(s) ART (s) (Anotação de Responsabilidade Técnica) do(s) 

Responsável(is) Técnico(s) pela execução das obras contratadas, no prazo máximo de 

05(cinco) dias úteis após a formalização do contrato;  

e) Apresentar no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, após a formalização do contrato, a 

garantia de execução do Contrato, no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor da 

contratação, a qual poderá ser prestada em qualquer das modalidades indicadas no artigo 96 e 

98, da Lei 14.133/21: 

f) Apresentar mensalmente, junto ao boletim de medição a comprovação de sua regularidade 

fiscal, e o diário de obras;  

g) Após o início dos serviços a Contratante deverá também apresentar o projeto executivo da 

obra.  

h) – A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer dos serviços 

contratados, caso fique impossibilitada de prestá-lo diretamente ou por meio da rede 

conveniada;  

i) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 

forem solicitados pela CONTRATANTE;  

j) Responder perante o Município, mesmo no caso de ausência ou omissão da 

FISCALIZAÇÃO, indenizando-o devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 

interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por 

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos 

causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses 

danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 

disposições legais vigentes;  

k) Pagar os profissionais no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a aquisição, 

inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 

seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 

Administração por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 

inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere ao 

Consórcio;  
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l) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 

União, Estado, Município, ou terceiros, decorrentes do fornecimento e da execução dos 

serviços;  

m) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, e qualidade dos serviços ofertados, 

garantindo seu perfeito desempenho;  

n) O contrato firmado com o Município Contratante não poderá ser objeto de cessão ou 

transferência sem autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, 

inclusive rescisão;  

o) Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a Contratada dará ao 

Município Contratante, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, 

para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.  

p) A Contratada deverá garantir a qualidade de seus serviços pelo prazo de 5 (cinco) anos, nos 

termos do artigo 618 do Código Civil.  

 

8.5 - SÃO EXPRESSAMENTE VEDADAS À CONTRATADA:  

 

a) A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da 

CONTRATANTE;  

b) A subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 

essa proibição constar expressamente do edital de licitação.  

c) A contratação de dirigente ou servidor pertencente ao quadro de pessoal da 

CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo 

em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste Contrato.  

 

8.6 - A CONTRATANTE, deverá:  

8.6.1 – Disponibilizar à Contratada os seguintes documentos:  

a) Projeto básico da obra;  

b) Memorial fotográfico, georreferenciamento, plantas e croquis dos locais onde os 

serviços serão executados;  

c) Cronograma físico-financeiro da obra;  

d) Planilha orçamentária com base nos produtos/serviços aderidos;  

e) ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do autor do projeto e da execução;  

8.6.2 - Prestar, com clareza, à Contratada, as informações necessárias para a prestação dos 

serviços e proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 

especialmente do Termo de Referência;  

8.6.3 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

8.6.4 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis;  

8.6.5 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  
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8.6.6 - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;  

8.6.7 - Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

8.6.8 - Arcar com as despesas de publicação do deste contrato, bem como dos termos aditivos 

que venham a ser firmados;  

8.6.9 - O pagamento decorrente da concretização da entrega do objeto licitado será efetuado 

pela Tesouraria do Contratante, através de departamento contábil, por processo legal, em até 

30 (trinta) dias, após o recebimento dos comprovantes da prestação dos serviços, que deverá 

ser emitido em nome do beneficiário, constando a execução do serviço, assinado pelo 

beneficiário, juntamente com a nota fiscal/fatura, após atesto das notas fiscais pelo gestor do 

contrato e verificação pelo setor responsável pelo pagamento dos documentos comprobatórios 

da manutenção das condições de habilitação, especialmente quanto a regularidade junto ao 

FGTS e à seguridade social, bem como as certidões negativas de débito junto a Fazenda 

Pública Federal, Estadual e à Justiça do Trabalho;  

8.6.10 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará ao 

Município, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais 

vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma;  

8.6.11 - O Município deverá, ao final da obra, quando do seu recebimento, providenciar a 

emissão do Termo de Recebimento Provisório, e após a fiscalização integral e aprovação, 

emitir o Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, nos moldes legais.  

 

9 – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

A despesa orçamentária da execução deste Contrato para este exercício correrá conforme as 

informações a seguir: 

 
514115.451.0031.1056 PAVIMENTAÇÃO E CALÇAM DE VIAS PUBLICAS 3449051000000 

Obras e Instalações 15000000 351; 

 

514115.451.0031.1056 PAVIMENTAÇÃO E CALÇAM DE VIAS PUBLICAS 3449051000000 

Obras e Instalações 17540000 353; 

 

10 – DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E 

PREVIDENCIÁRIA  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, 

TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA  

 

10.1 - Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas 

e previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar à FISCALIZAÇÃO do Contratante, 

acompanhada da Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, a seguinte documentação:  

a) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União;  

c) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

CONTRATADA; e  

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

10.2 - Os documentos relacionados no item acima poderão ser substituídos, total ou 

parcialmente, por extrato válido e atualizado do SICAF.  
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10.3 - Verificadas inconsistências no SICAF ou na documentação entregue, a 

CONTRATADA terá o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do 

recebimento de diligência da FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, 

formal e documentalmente.  

10.4 - O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da 

CONTRATADA em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e 

demais cominações legais.  

 

10 – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

 

11.1 - Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 a 137 da Lei n.º 

14.133/21, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas.  

11.2 - Os aditamentos a este contrato terão forma escrita e serão juntados ao processo que 

tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

11.3 - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 

deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 

juntá-las ao respectivo processo. 

 

11 – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

 

12.1 - A extinção deste contrato se dará nos termos dos artigos 106, inciso III, ou 137 da Lei 

n.º 14.133/2021.  

12.2 - No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor 

dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.  

12.3 - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da 

possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

 

12 – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO  

 

13.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  

13.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021  

13.3 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

13.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante;  

13.5 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, o que poderá ser feito por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

13.6 -A Administração deverá realizar consulta da regularidade fiscal para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas.  

13.7 - Constatando-se, a regularidade fiscal, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

13.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.  

13.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

13.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

relativa à regularidade fiscal. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, superior a 10 (dez) dias, o valor da fatura 

sofrerá acréscimos conforme índices do IPCA/FGV ou INPC/FGV conforme legislação 

aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a Administração, 

  

14 – DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES NA FONTE  

 

14.1 - Em se tratando da execução de serviços, os pagamentos a serem efetuados em favor da 

CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 

14.2 - Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o 

PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 

conforme determina o art. 64 da Lei n.º 9.430, de 27/12/1996 e alterações;  

14.3 - Da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB n.º 971, de 

13/11/2009, conforme determina a Lei n.º 8.212, de 24/07/1991 e alterações;  

14.4 - Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei 

Complementar n.º 116, de 31/07/2003, c/c a legislação distrital ou municipal em vigor.  

14.5 - A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente 

com a nota fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por 

tal regime tributário.  
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15 – DAS SANÇÕES  

 

15.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções:  

I - advertência;  

II - multa;  

III - impedimento de licitar e contratar;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto;  

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste item será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste item, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/2021.  

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras:  

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 

de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia 

ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público 

e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 

exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I 

deste parágrafo, na forma de regulamento.  

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.  

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
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§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

15.2 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação.  

15.3 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 

14.133/21, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado 

de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 

(dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, 

preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.  

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será:  

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 

deste artigo;  

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013;  

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  

15.4 - Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

referida Lei.  

Parágrafo único. (VETADO).  

15.5 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

15.6 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 

federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do 

caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as 
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consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de 

contratos distintos.  

15.7 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, 

na forma prevista em edital ou em contrato.  

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas nesta Lei.  

15.8 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

II - pagamento da multa;  

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade;  

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo.  

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 

implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.  

 

16 – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

16.1 - No prazo de até 10(dez) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

16.2 - O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e gestor do contrato, através 

da elaboração de relatório circunstanciado mensal, em consonância com as suas atribuições, 

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e 

demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

 16.3 - No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, o fiscal do contrato deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

16.4 - No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 

da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções;  

b) emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e comunicar a empresa 

para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, 

com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

16.5 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor. 
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16.6 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

17 - DA HABILITAÇÃO 

 

17.1 - Serão realizadas pesquisas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

 

a) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

b) Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

17.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) O objeto social do licitante deverá ser compatível com serviço a ser licitado, caso o 

objeto social do licitante seja incompatível com o serviço a ser licitado, este será considerado 

inabilitado para a execução dos serviços. 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

17.3 - DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL  E TRABALHISTA: 

 

a) Prova no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria- Geral da 

Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por Lei; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida em todos os portais da 

Justiça do Trabalho na rede mundial de computadores (Tribunal Superior do Trabalho, 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho); 
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g) Declaração, em cumprimento da Lei 9.854/99, de que não emprega mão-de-obra de 

menores. Ou, empregando-a, cumpre disposição expressada no inciso I do § 3º do artigo 227 

combinada com a norma estatuída no inciso XXXIII do artigo 7º, tudo da Constituição 

Federal; 

 

17.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

17.4.1 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo cartório distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, no máximo, 60 (sessenta) dias antes da data fixada para 

entrega das propostas. 

 

17.4.2 - Balanço Patrimonial e demonstração contábil dos dois últimos exercícios sociais 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada asua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

a) O Balanço Patrimonial poderá ser atualizado até a data da apresentação da proposta, 

devendo ser utilizado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado 

pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro indicador que o venha substituir, mediante 

apresentação, junto à documentação, de memorial de cálculo assinado pelo contador da 

empresa. 

b) O Balanço Patrimonial e a demonstração contábil apresentadas deverão conter 

assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso 

apresentadaspor meio de publicação, permitir a identificação do veículo e a data de sua 

publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho 

Regional de Contabilidade - CRC - é indispensável. 

c) Análise Contábil-Financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a 

ser apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes 

fórmulas: 

 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

SG = ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

e) Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de 

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) maiores que 1,0 

(um). As empresas deverão apresentar obrigatoriamente capital social ou patrimônio 

líquido superior a 5% do valor estimado da contratação. 

 

JUSTIFICATIVA: a qualificação econômico-financeira é a capacidade ou possibilidade de a 

empresa suportar os encargos econômicos do contrato. Sempre que a empresa demonstra 

real qualificação econômico-financeira para o serviço em questão, terá o direito de 

concorrer ao certame, disputando de igual para igual com os demais concorrentes. A análise 

desses índices econômico-financeiros e do capital social têm por objetivo selecionar os 

licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente de certificar a execução integral 
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do contrato. A intenção da exigência de tais índices é precaver a Administração Pública de 

que empresas aventureiras e sem quaisquer responsabilidades, possam vir a participar e 

vencer a disputa do processo licitatório e, durante a execução da obrigação contratada, não 

apresente capacidade para concluir a obrigação. A exigência de atendimento no que diz 

respeito aos índices e capital social mínimo, descritas neste Edital nada mais fez que traduzir 

em critérios objetivos o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a 

contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICIPIO deve 

cercar-se para assegurar o integral cumprimento de eventuais contratos que serão 

celebrados pelos municípios consorciados. Ademais, os índices escolhidos foram 

democráticos, na medida em que estabelecem um “mínimo” de segurança na contratação. 

 

17.4.3 - As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas deverão 

apresentar o balanço patrimonial como exigido. 

 

a) As empresas com enquadramento de Microempreendedor Individual deverão apresentar a 

DASN SIMEI - Declaração Anual do Simples Nacional, do último exercício social já exigível 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a situação financeira da empresa e o 

faturamento para permanência no enquadramento; 

 

17.4.4 - Entende-se ―na forma da lei‖, para empresas que não são enquadradas como 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas a seguinte documentação: 

✓ Balanço patrimonial ao final do período; 

✓ Demonstração do resultado do período; 

✓ Demonstração do resultado abrangente se for o caso; 

✓ Demonstrações das mutações do patrimônio líquido do período; 

✓ Demonstração dos fluxos de caixa do período; 

✓ Demonstração do valor adicionado do período; 

✓ Informações comparativas do período anterior. 

 

17.4.5 - Entende-se ―na forma da lei‖, para empresas enquadradas como Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas a seguinte documentação: 

✓ Balanço patrimonial ao final do período; 

✓ Demonstração do resultado do período. 

 

17.4.6 – Garantia da Proposta: 

 

17.4.6.1 - Nos termos do art. 58 da Lei 14.133/2021, será exigida, no momento da 

apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de 

proposta, como requisito de pré-habilitação, no valor correspondente a 1%(um por  cento) do 

valor estimado para os serviços licitados. 

g) A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

h) Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

i) A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 

96 da Lei 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
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OBSERVAÇÃO:  

 

1 - Os dois balanços apresentados pela Licitante devem comprovar os requisitos mínimos 

demandados neste instrumento convocatório 

 

2 - No caso de participação de empresas em consórcio fica estabelecido o acréscimo de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-

financeira
20

. 

 

3 - O acréscimo previsto no item 2 (5%), não se aplica aos consórcios compostos, em sua 

totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

 

17.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a)  Comprovante de Registro da licitante junto ao CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia). Será inválida, a certidão que não apresentar a situação 

atualizada, conforme Resolução nº 266/79 do CONFEA; O registro no CREA terá que ser 

obrigatoriamente de atividades pertinentes ao objeto licitado. 

b) Comprovante de Registro do(s) Responsável(eis) Técnico(s) da empresa, junto 

ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo). Será inválida, a certidão que não apresentara situação 

atualizada, conforme Resolução nº 266/79 do CONFEA; 

c) prova de possuir, na data prevista para entrega da proposta, profissional(is) de nível 

superior, detentor(es) de atestado(s) técnico profissional emitido por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, devidamente registrados no CREA (Engenheiro civil ou 

engenheiro mecânico) ou CAU, acompanhado(s) da respectiva certidão de acervo técnico 

(CAT) emitido pelo CREA(Engenheiro civil ou engenheiro mecânico) ou CAU, 

comprovando a execução de obras assemelhadas às que serão licitadas observando a 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a:  

 
DESCRIÇÃO DA PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA 

 

PRÉ-MISTURADO A FRIO - PMF (EXECUÇÃO, INCLUINDO USINAGEM, APLICAÇÃO, 

ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO, FORNECIMENTO DOS AGREGADOS E MATERIAL 

BETUMINOSO, EXCLUI TRANSPORTE DOS AGREGADOS E DO MATERIAL BETUMINOSO ATÉ 

USINA E DA MASSA 

PRONTA ATÉ A PISTA) – QUANTIDADE = 113,39 m³ 

 

Justificativa: A escolha desse item para comprovação no no acervo técnico é fundamental devido à sua 

relevância no projeto. Representando 50% do total a ser licitado, serviço desempenham um papel crucial do 

projeto. Portanto, sua inclusão é justificada pela relevância funcional e pelo impacto positivo no projeto. 

 

d) A comprovação de vínculo com o profissional detentor de atestados de 

Responsabilidade Técnica será feita através de um dos seguintes documentos: 

 

Profissional registrado: 

 

i. Guia de FGTS relativa ao mês anterior da entrega das propostas. 

ii. Carteira Profissional de Trabalho (C.T.P.S.); 

                                                 
20

 §1º, artigo 15, Lei 14.133/2021. 
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iii. Ficha de Registro de Empregado; 

 

Profissional contratado: 

 

i. Contrato de Prestação de Serviços, com data de assinatura anterior à da 

abertura dos envelopes da licitação; 

ii. Registro junto ao CREA do profissional como responsável técnico pela 

empresa, o que será comprovado mediante apresentação para consulta da Certidão de 

inscrição e regularidade da licitante junto ao CREA de sua sede. 

 

e) Caso o responsável técnico seja sócio da Licitante, deverá apresentar o registro 

comercial, no caso de empresa individual ou o ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

Observações: 

 

a) No caso de sócio – é dispensável a apresentação do contrato de prestação de serviços. 

b) No caso de apresentação de Carteira de Trabalho - original e fotocópia ou fotocópia já 

autenticada das páginas onde constem a foto, dados pessoais e registro da empresa 

contratante; 

c) No caso de apresentação de ficha de registro de empregados - na ficha deve constar a 

foto, dados pessoais, empresa contratante, carimbo da empresa e assinatura do responsável 

pelo RH (Recursos Humanos) ou Representante Legal da empresa; 

d) As parcelas de maior relevância técnica e valor significativo não precisam constar 

simultaneamente em um mesmo atestado, sendo admitida a apresentação em conjunto que 

comprovem a experiência requerida da empresa.  

e) Declaração do(s) engenheiro(s) detentor(es) do(s) atestado(s), de que será(ão) o(s) 

responsável(eis) pela execução dos serviços, objeto deste edital, com informação do(s) 

respectivo(s) nome(s), CPF e nº do registro na entidade profissional competente. 

f) Ocorrendo alteração do responsável técnico antes do início das obras ou durante a 

execução da mesma, a empresa está obrigada a informar à Administração, e providenciar a 

substituição do profissional no prazo máximo de 10(dez) dias, o que deverá ser formalizado 

diante da Administração, com a apresentação de solicitação de substituição, acompanhada dos 

documentos do novo profissional, que deverá deter, no mínimo, a mesma capacidade técnica 

do substituído. 

g) Deverá a declaração supra, ser assinada em conjunto pelo representante legal da 

empresa e pelo Responsável Técnico apresentado. 

f) Declaração que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações da Licitação. 

g) A empresa vencedora deverá apresentar ainda, no prazo de 05 (cinco) dias após a 

publicação da decisão de julgamento, sob pena de inabilitação: 

I - Caso a empresa declarada vencedora do certame, seja registrada em CREA de outra 

Região/Estado, será concedido o prazo de 05(cinco) dias úteis, prorrogado por mais 05(cinco) 

dias úteis após a formalização do contrato, para apresentação do ―visto‖ do CREA-MG, sendo 

certo que, o mesmo procedimento será aplicado ao responsável técnico da empresa. 

h) Os documentos que não tragam em seu bojo a data de validade, serão considerados 

válidos pelo prazo de 60(sessenta) dias. 

i) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, sendo 
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dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada por intermédio da Internet 

que possibilite a conferência pelo site emissor. 

 

17.6 - DA VISITA TÉCNICA: 

 

a) Por não ser imprescindível a avaliação prévia do local da prestação dos serviços, a Licitante 

deverá apresentar declaração que conhece o local e as condições de realização da obra ou 

serviço, sendo assegurado aos interessados o direito de realização de vistoria prévia (Visita 

Técnica). 

b) A Visita Técnica poderá ser AGENDADA previamente no horário de 07:00 horas ás 

11:00 horas e 13:00 horas as 16:00 horas pelo telefone (38) 9 9929-5330, conforme período 

que vier a ser determinado no edital.  

c) O responsável pelo acompanhamento dos interessados na visita técnica previamente 

agendada será servidor devidamente designado pela Prefeitura de Grão Mogol/MG. 

d) A declaração de que conhece o local e as condições de realização da obra ou serviço 

ou atestado de visita técnica deverá ser incluido na documentação da habilitação no Portal. 

 

18 – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

18.1 - A contratada não poderá ceder o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sem 

autorização do Contratante, em nenhuma hipótese.  

18.2 - Poderá sub-contratar, no limite máximo de 30%, as atividades que constituam objeto do 

contrato, favorecendo exclusivamente a MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE OU EQUIPARADAS, nos termos do inciso II do artigo 48 da Lei Complementar 

123/2006 e suas alterações. 

18.3 - Para que ocorra a subcontratação, a empresa Contratada deverá informar à 

Administração Pública Municipal, sua intenção em subcontratar. 

18.4 - A empresa subcontratada deverá cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

 

a) habilitação jurídica; 

b) qualificação técnica, inclusive quanto ao atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes. 

c) qualificação econômico-financeira mediante apresentação de certidão negativa de 

falência e concordata, expedida pelo distribuidor da comarca sede da licitante, com data de 

emissão de no máximo 60(sessenta) dias. 

d) regularidade fiscal e trabalhista;               

e) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7
o
 da Constituição Federal.    

 

18.5 - A subcontratação somente poderá ser formalizada mediante Termo Aditivo. 

 

18.6 - Quando da formalização de subcontratação, os empenhos e pagamentos do órgão ou 

entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e 

empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 

19 – DA SOLUÇÃO DE PENDÊNCIAS 

 

19.1 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, do Edital e do contrato que 

será formalizado, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no Foro da cidade de Grão Mogol/MG, definida na cláusula primeira deste Contrato, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
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com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, como prevê o §1º do artigo 

92 da Lei 14.133/2021.  

 

Grão Mogol/MG, 24 de maio de 2024. 

 

 

 

Henrique Santiago de Assis Santana 

Secretário Municipal de Obras Públicas 
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ANEXO XIX – INDICAÇÃO DO PREPOSTO 

 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 

 

 

 

A empresa ........................................................, inscrita no CNPJ nº ......................................, 

representada pelo(a) Sr(a) ......................................................, portador do CPF 

.........................................., indica como seu Preposto para acompanhar a obra, o 

Sr.............................., portador do CPF............................., telefone de contato 

............................., e-mail ......................................... 

 

Declara que tem pleno conhecimento de que todas as decisões tomadas pelo Preposto obrigam 

a Contratada. 

 

 ......................................, ....... de ............................ de 2024 

Local e data 

 

......................................................................... 

Assinatura do Representante Legal 

Favor apor carimbo CNPJ. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


